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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 129/2022 - RETIFICADO 
PROCESSO Nº 129/2022. 

 
 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTA ATÉ: 
Dia: 12/12/2022 
Hora: 10:00hs 
 
INÍCIO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO: 
Dia: 12/12/2022 
Hora: 10:30hs 
 
 
LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE GOVERNADOR CELSO RAMOS. 
SITUADO A PRAÇA VI DE NOVEMBRO NO PISO SUPERIOR DO BANCO BRADESCO. 
  
VALIDADE DA PROPOSTA: No mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso 
Ramos/SC, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público que realizará 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, PARA REGISTRO DE PREÇOS do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a ser regida pela Lei Federal n 10.520, de 17 de julho de 
2002 e suas alterações, pelo Decreto Federal 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e suas 
alterações posteriores, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, bem como, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e 
suas alterações posteriores, em sessão pública em data e horário acima especificados. 
 
 
 

I – DO OBJETO 
 

- A presente Licitação tem por fim o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO TIPO FURGÃO COM TETO ALTO E TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM 

VEÍCULO DE EMERGÊNCIA PARA SERVIR DE AMBULÂNCIA TERRESTRE,  PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, conforme os quantitativos estimados e especificações 

constantes no Anexo I – Detalhamento do objeto e Termo de Referência, partes integrantes 

do presente edital. 

 
 

II – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
2.1 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) 
envelopes fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a 
sua violação, em cuja parte externa deverá constar: 
 
2.1.1 - Envelope nº 01 - Da Proposta 
 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 129/2022 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 129/2022 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 10:30 HORAS DO DIA: 12/12/2022 
ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA” 

 
2.1.2 – Envelope nº 02 - Da Habilitação 
 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 129/2022 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 129/2022 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 10:30 HORAS DO DIA: 12/12/2022 
ENVELOPE Nº 02 - “HABILITAÇÃO” 

 
2.2 - Os envelopes dos subitens acima (2.1.1 e 2.1.2), poderão ser colocados em 01 (um) 
envelope, mantendo as devidas separações (Envelope nº 01 - Da Proposta e Envelope nº 02 
- Da Habilitação), bem como deverá obrigatoriamente vir em apenso a Declaração de Pleno 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação, mantendo na parte externa do referido envelope 
as seguintes informações: 

 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 129/2022 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 129/2022 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 10:30 HORAS DO DIA: 12/12/2022 

 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - Poderá participar da presente licitação qualquer empresa que atua no ramo do objeto 
licitado, sendo este comprovado através dos meios pertinentes (CNPJ, contrato social) e 
satisfaça as condições estabelecidas neste edital; 
 
3.1.1 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio; membro 
efetivo ou substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou membro 
da Equipe de Apoio; 
 
3.2 - Estarão impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitação: 
 
3.2.1 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores 
ou dirigentes da Prefeitura de Governador Celso Ramos; 
 
3.2.2 - Empresas que estejam em regime de Falência ou Concordata, ou sobre as quais incida 
proibição legal de contratar com a Administração Pública em geral; 
 
3.2.3 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
 
3.2.4 - Empresas suspensas do Cadastro Central de Fornecedores do Município de 
Governador Celso Ramos; 
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3.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
 
3.4 - Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da 
licitante, de seu documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, sem necessidade de reconhecimento de firma, mais o Ato Constitutivo 
da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor. Em sendo proprietário ou sócio da 
empresa, deverá apresentar documento de identidade com foto e cópia do Ato Constitutivo 
da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social); 
 
3.4.1 - A não apresentação ou a incorreção dos documentos previstos no item anterior não 
desclassificará ou inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente de constar em ata, 
receber intimações, interpor recursos ou desistir de sua interposição; 
 
3.4.1.1 - Se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser corrigido na 
Sessão Pública; 
 
3.5 - Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 
exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se 
ao local do domicílio ou sede da licitante; 
 
3.6 - O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e 
habilitação, poderá utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se 
a fazê-lo para uso restrito ao certame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se do 
recinto para não haver prejuízo aos trabalhos; 
 
3.7 - Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou 
discussões relacionadas ao processo que está sendo instaurado. 
 

IV – DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão 
chamadas à mesa de abertura as licitantes para realização do credenciamento, para que 
apresentem os seguintes documentos: 
 
a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no 
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus 
administradores. 
 
b) Tratando-se de Representante Legal: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com poderes 
para representar a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas 
respectivas fases/etapas, inclusive formulação de lances em pregões, sem a necessidade de 
reconhecimento de firma; 
-Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no 
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus 
administradores. 
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4.1.1 - Os documentos exigidos nas letras “a” e “b” do item anterior poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
membro da Comissão Permanente de Licitação da PMGCR, bem como por Pregoeiro ou 
membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
4.2 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo 
admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada; 
 
4.2.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, 
assim, deverá escolher dentre as empresas participantes qual será credenciada, exceto 
quando forem empresas que ofertarem propostas para lotes/itens diferentes; 
 
4.2.2 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento 
por outro que atenda às condições de credenciamento; 
 
4.2.3 - Quando da necessidade de realização de nova sessão pública, poderá a empresa 
credenciar novo representante legal, mesmo que não tenha se credenciado na Sessão 
Pública anterior deste Pregão (Princípio da Supremacia do Interesse Público, bem como 
Princípio da Economicidade e Princípio da Competitividade); 
 
4.3 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar 
a licitante no certame, bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de 
credenciamento, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, 
consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata da Sessão Pública o ocorrido e, 
permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita; 
 
4.3.1 – Também, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na 
impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, 
lavrando-se em ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame 
a sua proposta escrita; 
 
4.4 – O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta 
condição, por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo 
opcional no Anexo IV deste edital) e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial 
(emitido a menos de 90(noventa) dias) nos casos de ME e/ou EPP ou o Certificado da 
Condição de Microempreendedor em caso de MEI, sob pena de não poder gozar dos direitos 
previstos nas Leis Complementares nº 123, de 15 de dezembro de 2006 e nº 147, de 07 de 
agosto de 2014, devendo ser apresentada grampeada no lado externo de um dos envelopes 
subitens: 2.1.1 (Proposta) ou 2.1.2 (Habilitação); 
 
4.5 – O Pregoeiro realizará última chamada para proporcionar chance aos possíveis licitantes 
atrasados em credenciar-se, chamando todas as licitantes participantes (que entregaram 
envelopes). Caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa de 
credenciamento. 

 
V – DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS        

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 - Apresentar a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme 
exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Anexo II 
do Edital, devendo ser apresentada grampeada no lado externo de um dos envelopes 
subitens: 2.1.1 (Proposta) ou 2.1.2 (Habilitação); 
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5.1.1 - A declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, e-
mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 
 
5.1.2 - O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a 
referida declaração com ressalva, se for o caso, em conformidade com o item 9.1.3. (Anexo 
II-A do Edital); 
 
5.2 - Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser 
preenchida, através de formulário (Anexo II ou Anexo II-A), na própria Sessão Pública, que 
poderá ser fornecido pelo Pregoeiro na sessão, que será assinado por pessoa presente com 
poderes para tal. Ou, ainda, poderá ser entregue na Sessão Pública caso esteja em poder de 
pessoa presente; 
 
5.3 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante 
do certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 
 
5.3.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda 
do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da sessão, momento que poderá ser devolvido, 
importando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração 
inutilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
  

VI - DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N 01 
 
6 - São requisitos da proposta de preços: 
 
6.1 - Ser datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas e datada, contendo, se possível, nome ou razão social e 
endereço completo, telefone e e-mail da licitante, podendo ser utilizado o modelo do Anexo 
VI; 
 
6.2 -Discriminar em algarismos o preço unitário e total para o item, especificando também o 
valor total cotado em algarismos e por extenso, que deverá ser expresso em reais, com 
apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência prevalecerá o valor 
total expresso por extenso; 
 
6.2.1- Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos o transporte 
dos veículos até os locais de execução dos serviços, mão de obra agregada, todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais e eventuais isenções), leis 
sociais, administração, lucros e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 
especificada neste Edital; 
 
6.2.2- Declaração expressa de que os preços propostos compreendem todas as despesas 
com seguro, impostos, taxas e outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 
 
6.2.3 - Os valores não poderão ultrapassar os valores máximos contidos no Anexo I; 
 
6.3 – Estar (em) assinada (s) pelo representante legal na última folha e rubricada em todas as 
folhas, preferencialmente numerada (s); 
 
6.4.1 - Na hipótese de as propostas estarem em desacordo com o item anterior, estando 
presente o representante legal na sala onde estão sendo abertos os envelopes e, desde que 
devidamente comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes para 
tal, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato; 
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6.4.2 - A referência na proposta do número da Agência e Conta Bancária do Licitante no Banco 
do Brasil - BB - agilizará o processo de pagamento; 
 
6.5 - Conter as especificações do item/lote, em conformidade com o Anexo I; 
 
6.5.1 - Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
de abertura; 
 
6.6 - As licitantes deverão apresentar nas Propostas de Preços as seguintes 
informações adicionais: 
 
6.6.1 - Marca, fabricante e modelo, no que couber; 
 
6.6.2 – O prospecto/catálogo/informativo do item a ser oferecido com todas as características 
do mesmo; 
 
6.6.3 - O nome e endereço das empresas que prestarão Assistência Técnica. As Empresas 
deverão estar situadas na Região da Grande Florianópolis ou imediações do município de 
Governador Celso Ramos. 
 
6.6.4 - As Empresas indicadas para prestar a Assistência Técnica deverão possuir corpo 
técnico treinado na fábrica para dar assistência imediata, bem como deverá possuir peças 
para reposição imediata. 
 
6.6.5 - Prazo de garantia mínimo de 12 (doze), incluindo partes mecânicas e hidráulicas. 
 
6.6.6 – As despesas com o transporte do Veículo, bem como as realizações de seguros para 
as viagens do pátio da Secretaria Municipal solicitante do município de Governador Celso 
Ramos até a fábrica/ assistência/montadora e vice e versa, correrão por conta das licitantes 
vencedoras. 
 
6.7 - A referência na proposta do número da Agência e Conta Bancária do Licitante no Banco 
do Brasil - BB - agilizará o processo de pagamento; 
 
6.8 - Conter as especificações do item, em conformidade com o Anexo I; 
 
6.9 - A proposta deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes do Anexo I, 
parte integrante deste Edital, sob pena de desclassificação do item em desacordo; 
 
6.10 – Os licitantes não enquadrados como Micro ou Pequena Empresa, assim definidas 
aquelas que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei Complementar 
123/2006, poderão ofertar proposta para todos os itens, sendo que para os itens com reserva 
de cota ou exclusivos para ME/EPP serão considerados apenas em caso de inexistir o número 
mínimo de três licitantes na condição de ME/EPP.  
 
6.11 - Qualquer documento que componha o envelope de proposta de preços deverá ser 
apresentado em original ou por qualquer processo de cópia perfeitamente legível, autenticado 
na forma da lei ou mediante cotejo das cópias com os originais por membro da Comissão 
Permanente de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial que, no caso de cópia, 
também deverá estar autenticada na forma da lei; 
 
6.12 - A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou qualquer processo 
de cópia autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado. 
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6.13 – A licitante vencedora do certame deverá encaminhar detalhamento de sua 
proposta com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado 
pelo lance vencedor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da data 
do encerramento da sessão. 
 

VII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FASE COMPETITIVA DE LANCES 
 

7.1 - Após o final da etapa de Credenciamento e verificação da apresentação da Declaração 
de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e da comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, as propostas serão abertas e analisadas pelo 
Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, quanto à sua aceitabilidade, conforme: 
 
a) Se o objeto ofertado é compatível com o objeto descrito no Edital e com as formalidades 
dele; 
b) Se o preço cotado na proposta escrita está excessivo de acordo com os preços praticados 
no mercado; 
c) Se o preço cotado na proposta escrita está inexeqüível de acordo com os preços praticados 
no mercado; 
d) Se todas as propostas entrarão na disputa, ou não, em observância ao subitem 7.10; 
 
7.1.1 - Será enfatizada a análise da letra “a” do item anterior (objeto e formalidades), sendo 
observadas as letras “b” e “c” quando flagrantes, ou seja, de fácil percepção; 
 
7.2 - Será desclassificada a proposta da licitante que: 
 
7.2.1 - Deixar de apresentar quaisquer documentos solicitados no Capítulo VI – Da Proposta 
de Preços; 
 
7.2.2 - Estiver de forma omissa, incompleta ou incorreta, impedindo a identificação do item 
licitado; 
 
7.2.3 - Não atender às especificações mínimas dos serviços, exigidas neste Edital; 
 
7.2.4 - Conflitarem com a legislação em vigor; 
 
7.3 - Não serão consideradas para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas 
no Edital; 
 
7.4 - Ocorrendo divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário; 
e ocorrendo divergência entre o valor expresso por extenso e em algarismo, será considerado 
o valor expresso por extenso; 
 
7.5 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais 
falhas ou omissões na própria sessão pública, principalmente àquelas formais; 
 
7.6 - Na apreciação das propostas o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá 
solicitar informações complementares, amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores 
informações sobre o produto e/ou serviço ofertado, o que deverá ser providenciado no prazo 
estabelecido na ata da sessão pública, sob pena de desclassificação; 
 
7.6.1 - No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) e/ou prospecto(s), quando solicitada(s), 
ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou haver entrega de 
amostra(s) para análise fora das especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital, a 
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proposta da licitante será desclassificada, estando sujeita às penalidades e sanções previstas 
neste Edital e legislação vigente; 
 
7.7 - Depois de verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, o Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preço para cada um dos itens objeto da presente licitação, os respectivos valores 
ofertados e, caso exigido no Capítulo VI do presente Edital, a marca, o modelo e o fabricante; 
 
7.8 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará, PELO MENOR PREÇO 
POR ITEM, as propostas passíveis de ofertas de lances verbais, além de ser identificado o 
menor preço, fazendo a devida ordenação das propostas de preços para cada item, em ordem 
crescente; 
 
7.8.1 - Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta de 
menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, 
relativamente, a de menor preço; 
 
7.8.1.1 - Caso existam empates e diversas empresas dentro da faixa dos 10% (dez por cento), 
subitem anterior, serão classificadas todas estas para que os autores participem dos lances 
verbais; 
 
7.8.2 - Caso não houver, no certame, pelo menos três propostas escritas de preços 
classificadas, conforme o subitem 7.8.1, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, 
classificará as melhores propostas em até o máximo de 03 (três), exceto quando houver 
empate nas propostas, caso em que serão todos esses convidados a participar da etapa de 
lances (até o 3º menor preço); 
 
7.9 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos 
pelos credenciados das licitantes classificadas. Tais lances verbais deverão ser formulados 
de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, de forma razoável, sendo que o 
valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada; 
 
7.9.1 - O Pregoeiro convidará os credenciados das licitantes a apresentarem, individualmente, 
lances verbais, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo 
seqüencialmente, em ordem decrescente de valor; 
 
7.9.1.1 – A oferta de lances deverá ser efetuada pelo valor total bruto para todos os licitantes; 
 
7.9.1.2 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances 
verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação 
da ordem de oferta dos lances; 
 
7.9.1.3 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para 
o item em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio; 
 
7.9.2 - Caso não se realizem mais lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item, podendo registrar 
os menores preços de cada licitante classificado à etapa de lances, mesmo superiores ao 
menor preço final, devendo estes constarem em Ata da Sessão Pública para sanar eventuais 
problemas futuros e, se necessário for, a negociação; 
 
7.9.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
exclusão da licitante da(s) rodada(s) posterior(es) de oferta de lances verbais, ficando sua 
última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva; 
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7.9.3.1 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
 
7.10 – O encerramento da 1ª parte da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo 
pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances: 
 
7.10.1 – Caso o licitante que tenha proferido o lance mais bem classificado NÃO SEJA 
microempresa ou empresa de pequeno porte, serão consideradas com ele EMPATADAS, as 
propostas formuladas por microempresas e empresas de pequeno porte, cujos últimos lances 
sejam até 5% superiores ao melhor preço; 
 
7.10.2 – Será oportunizado ao licitante mais bem classificado entre os empatados, conforme 
o item 7.10.1, apresentar proposta inferior ao preço vencedor, situação que, uma vez 
concretizada, importará na adjudicação do objeto licitado em seu favor; 
 
7.10.3 – Na hipótese do licitante mais bem classificado entre os empatados não apresentar 
proposta inferior ao preço vencedor da etapa de lances, serão convocados, se houverem, 
remanescentes dentre os empatados, respeitada a ordem classificatória, para exercitarem o 
mesmo direito; 
 
7.10.4 – Caso não haja novas propostas pelos licitantes considerados empatados visando 
superar o preço originalmente ofertado pelo licitante vencedor da primeira etapa de lances, a 
este será adjudicado o objeto licitado; 
 
7.11 - Não poderá haver desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente 
às penalidades e sanções constantes deste Edital e legislação vigente; 
 
7.12 - É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante; 
 
7.13 - O Pregoeiro estipulará parâmetros ou percentuais sobre os quais os lances verbais 
devem ser reduzidos, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances, bem como o 
tempo de oferecimento de lances; 
 
7.13.1 - Durante etapa de lances, o pregoeiro poderá, a seu critério, alterar o decréscimo 
mínimo estipulado no item anterior, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances. 
 
7.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva (todos os participantes declinarem da 
formulação de lances) e classificadas as propostas, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de 
Apoio, examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo 
motivadamente a respeito; 
 
7.14.1 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá negociar com o autor da 
oferta de menor valor com vistas à redução de preços; 
 
7.14.2 - Se a oferta não for aceitável, mesmo após a tentativa de negociação, o Pregoeiro, 
auxiliado por sua Equipe de Apoio, examinará a oferta subseqüente, verificando a sua 
aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital; 
 
7.15 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o credenciado para que seja obtido preço 
melhor; 
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7.16 - Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será 
aberto pelo Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) 
vencedora(s). 
 

VIII – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE N 02 
 
8.1 - O Envelope de Habilitação deverá conter os documentos abaixo elencados, 
preferencialmente numerados seqüencialmente, que constituirão a comprovação da: 

 
8.1.1 - Habilitação Jurídica 

 
8.1.1.1 - Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de Empresa 
Individual; 

 
8.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por 
Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; 

 
8.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 
da Diretoria em Exercício, devidamente registrado em cartório; 

 
8.1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
8.1.1.5 - Cédula de Identidade em se tratando de pessoa física. 
 
8.1.1.6 - A apresentação do documento de habilitação jurídica na fase de credenciamento 
substitui a apresentação na fase de habilitação, desde que em cópia autenticada em cartório 
ou, em caso de cópia simples, devidamente acompanhada do original para autenticação 
pelo(a) pregoeiro(a) ou membro da equipe de apoio durante a sessão. 

 
8.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (C.G.C/MF ou CNPJ); 

 
8.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, a Dívida Ativa da União, 
bem como, a Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, através de Certidão Unificada, conforme disposto no Decreto 
8.302 de 04 de Setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 05 de Setembro de 2014 e Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 1751 de 02 de Outubro de 2014, através da Certidão; 
 
8.1.2.3 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da 
licitante, expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual, ou outro órgão competente, através 
da Certidão; 

 
8.1.2.4 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal da sede ou domicílio da 
licitante expedido pela Secretaria de Finanças/Fazenda Municipal, ou outro órgão 
competente, através da Certidão; 
 
8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
– CRS; 
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8.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8.1.3 - Qualificação Técnica 
 
8.1.3.1 – Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 
aptidão de atividade anterior, compatível com o objeto da presente licitação – Atestado de 
Capacidade Técnica, compatível e pertinente com o objeto licitado:  
 
8.1.3.1.1 – O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do órgão (ou 
empresa) emissor devendo conter, no mínimo, as seguintes informações: 1) Razão Social, 
CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 2) Descrição do objeto contratado; 
3) Prazo de execução do trabalho. Estes dados poderão ser utilizados pela Prefeitura para 
comprovação das informações. As informações que não constarem dos respectivos atestados 
poderão ser complementadas por meio de declaração, em papel timbrado da empresa, ou 
mesmo cópia do instrumento de contrato e edital, se for o caso. 
 
8.1.3.1.2 – O Pregoeiro poderá solicitar, caso julgue necessário, todas as informações 
pertinentes à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) fornecido(s), devendo a licitante 
apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 
8.1.3.2 – Declaração da empresa  que, caso seja vencedora do certame, garante que as 
adaptações a serem realizadas no veículo (marca e modelo) para sua transformação em 
Ambulância não comprometem as características originais de fábrica, conforme modelo do 

Anexo V. 
 
8.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.1.4.1 – Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor ou 
pelos cartórios de registro de falência e concordata da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; Para as empresas situadas no 
Estado de Santa Catarina segue aviso retirado no site do Tribunal de Justiça: 
“ATENÇÃO: Considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa 
Catarina, a partir de 1º/4/2019, as certidões dos modelos "Cível" e "Falência, Concordata e 
Recuperação Judicial" deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc quando no SAJ. As 
duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade.”  
Portanto deverão apresentar as duas certidões: uma a ser expedida no site: 
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/ e a outra a ser expedida no site: 
https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do. 
 
8.1.5 – Regularidade Social 
 
8.1.5.1 - Declaração emitida pela Empresa atestando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo condição de aprendiz) – 
modelo de uso facultativo – Anexo III do Edital. 
 

IX – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 

9.1 – Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor 
preço, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 02 – Da Habilitação da autora da 

https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
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proposta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de 
habilitação fixadas neste Edital; 
 
9.1.1 – Após constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no 
Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
 
9.1.2 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará 
e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo 
a respectiva licitante declarada vencedora; 
 
9.1.3 – Os licitantes “microempresas” ou “empresas de pequeno porte” deverão apresentar, 
sob pena de desclassificação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente restrições; 
 
9.1.3.1 –Caso a documentação apresentada por “microempresa” ou “empresa de pequeno 
porte” vencedora do certame contenha restrição fiscal, será dado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério do Pregoeiro, para que tal licitante 
apresente a documentação de habilitação regular e se dê a adjudicação e homologação do 
pregão; 
 
9.2 – Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital 
e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas, sendo a empresa 
inabilitada; 
 
9.3 – O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais 
falhas ou omissões na própria Sessão Pública, principalmente àquelas formais; 
 
9.4 – A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) a que se refere o § 1º do 
art. 36 da Lei nº 8.666/93 e alterações, quando expedida pela Prefeitura Municipal de 
Governador Celso Ramos, pertinente ao objeto da licitação, substituem os itens 8.1.1 e 8.1.2; 
 
9.4.1 – A substituição aplica-se somente aos documentos que constem como válidos no 
Certificado de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Governador Celso Ramos.  A 
licitante deverá apresentar os documentos que constarem como vencidos, sob pena de ser 
inabilitada caso não apresente; 
 
9.5 – Os documentos exigidos no Capítulo VIII poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, bem como por 
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa 
oficial; 
 
9.5.1 – Quando a autenticação for realizada por membro da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, ou por Pregoeiro ou membro 
da Equipe de Apoio, preferencialmente a licitante deverá se apresentar antes do horário limite 
para entrega dos envelopes com os documentos a serem autenticados e os respectivos 
originais. Não sendo possível a antecipação da licitante para autenticação dos documentos, 
podem os mesmos serem autenticados quando da abertura dos envelopes desde que o 
representante legal possua os respectivos documentos originais para serem conferidos; 
 
9.6 – Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os 
documentos que não apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias, 



        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

13/52 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 

 

com exceção do Atestado de Capacidade Técnica, subitem 8.1.3.1 do Capítulo VIII deste 
Edital em que não há prazo de validade a ser estipulado; 
 
9.7 – Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 
exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se 
ao local do domicílio ou sede da licitante; 
 
9.8 – O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, após análise da documentação da 
empresa classificada para tal, fará anuncio de sua Habilitação ou Inabilitação; 
 
9.9 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do 
Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da efetiva contratação da 
licitação, após o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, restando à Administração inutilizá-lo se não procurado; 
 
9.9.1 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas 
da fase competitiva do certame (lances verbais), permanecerão sob guarda do Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, até o final da Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes 
se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
 

X – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
 
10.1 – Na sessão pública do Pregão será lavrada ata da Sessão Pública circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas 
escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação, da análise da documentação 
exigida para a habilitação e as licitantes com intenção de recorrer, sendo os motivos 
registrados em ata; 
 
10.1.1 – A ata da Sessão Pública circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe 
de Apoio presente e por todos os prepostos das licitantes presentes, através dos interessados 
ou representantes devidamente credenciados; 
 
10.2 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo justo 
motivo assim caracterizado pelo Pregoeiro; 
 
10.2.1 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro poderá de 
imediato determinar nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas, no mesmo 
ato, as licitantes presentes ou então posteriormente determinar uma nova data que deverá 
ser comunicada a todos os licitantes participantes pelos meios de comunicação (telefone, e-
mail entre outros) e também publicada no Mural Público da PMGCR; 
 
10.2.2 – Será lavrada ata da Sessão Pública a ser assinada por todos os presentes relatando 
todos os atos e fatos ocorridos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os 
motivos do adiamento; 
 
10.3 – O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 
providência administrativa ou analisar melhor as propostas/documentos do certame para o 
bom andamento dos trabalhos; 

 
XI – DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

11.1 –A(s) ata(s) decorrente(s) do presente processo serão publicadas no Diário Oficial do 
Município de Governador Celso Ramos (DOM); 
 



        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

14/52 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 

 

11.2 - Os atos de homologação desta licitação serão de competência do Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal; 
 
11.3 -O prazo de validade da Ata de Registro de Preços (Anexo VII) será de 01 (um) ano, 
contado a partir da data de assinatura; 
 
11.3.1 – A PMGCR, órgão gerenciador deste Registro de Preços, não está obrigada a adquirir 
nenhum item registrado em Ata, sendo o fornecimento eventual e conforme a necessidade 
e/ou prioridade de cada secretaria solicitante; 
 
11.3.2 - Dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, as licitantes que tiverem seus 
preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento, desde que obedecidas às condições 
deste Edital e da respectiva Ata de Registro de Preços; 
 
11.4 - A PMGCR convocará o licitante vencedor, por e-mail, telefone ou notificação via correio 
com aviso de recebimento, para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, permitindo a prorrogação por igual período, a critério da Prefeitura; 
 
11.4.1 - A Ata de Registro de Preços será assinada pelo órgão gerenciador e pelos 
fornecedores cujos preços forem registrados. E, depois de cumpridos os requisitos de 
publicidade, terão efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no 
presente instrumento licitatório; 
 
11.4.2 - A licitante que tiver seu preço registrado se obriga a manter, na assinatura da Ata de 
Registro de Preços e durante o prazo de vigência da mesma, todas as condições de 
habilitação exigidas no Capítulo VIII deste Edital; 
 
11.4.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não atender as 
condições de habilitação, não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de 
Preços, responderá na forma da legislação vigente, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas neste Edital, a PMGCR registrará os demais licitantes, respeitada a ordem de 
classificação; 
 
11.4.4 - Os fornecedores classificados, subseqüentemente, se desejarem, poderão registrar 
os seus preços na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer ao preço do 
detentor do preço registrado; 
 
11.5 - Durante a vigência do Registro de Preços, a Prefeitura de Governador Celso Ramos 
poderá convocar os detentores do preço registrado, obedecida obrigatoriamente à ordem de 
classificação, a cumprir as obrigações decorrentes da presente licitação e da Ata de Registro 
de Preços; 
 
11.6 -As aquisições que eventualmente forem feitas obedecerão à conveniência e às 
necessidades das Secretarias e será procedida preferencialmente pela emissão de 
Autorização de Fornecimento (AF) ou por documento equivalente; 
 
11.6.1 - A PMGCR encaminhará ao detentor do preço registrado a Autorização de 
Fornecimento (AF) via e-mail ou via correio com aviso de recebimento, devendo atender ao 
fornecimento no prazo e no local de entrega estabelecido; 
 
11.7 - A existência de preços registrados não obriga aos órgãos: gerenciador e participantes 
deste Registro de Preços a efetivar as aquisições que dele poderão advir e também ficam-
lhes facultada a adoção de outros meios para a contratação do fornecimento pretendido, 
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respeitado a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do Preço 
Registrado a preferência em igualdade de condições; 
 
11.7.1 - O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso os órgãos 
participantes deste Registro de Preços optem por contratar o fornecimento através de licitação 
específica e o preço encontrado for igual ou superior ao registrado; 
 

XII – DO PAGAMENTO 
 

12.1 - A PMGCR efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento com a respectiva Nota Fiscal ou documento legalmente equivalente, 
observado o cumprimento integral das disposições contidas neste edital; 
 
12.1.1 - Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal ocorra fora do calendário 
semanal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do 
calendário, imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação 
financeira neste período; 
 
12.1.2 - O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu 
pagamento em outras instituições que não seja o BANCO DO BRASIL, ficará responsável 
pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva transferência de valores entre bancos, 
uma vez que os pagamentos efetuados pelo Estado são efetuados prioritariamente pelo 
BANCO DO BRASIL. 
 
12.2 - A fornecedora deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal, a 
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, sede ou domicílio da contratada, 
demonstrando sua regularidade; 
 
12.3 - A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal informações sobre o produto, 
tais como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado, Fabricante, e o prazo de validade 
do produto. Além de mencionar o número do Contrato, o número da Licitação, do Processo 
Administrativo e/ou Autorização de Fornecimento. 
 
12.4 - Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal os seguintes dados 
bancários para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da 
conta corrente com dígito. 

 
XIII – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA 

 
13.1 - O prazo de entrega deverá ser de até 90 (noventa) dias corridos após a solicitação da 
PMGR ou documento equivalente podendo o prazo ser prorrogado, se justificado, e a 
justificativa for aceita pelo secretário solicitante; 
 
13.2 - A entrega será efetuada nas quantidades constantes da solicitação e Autorização de 
Fornecimento, tomando como base TODAS as especificações contidas no Anexo I, ser 
entregue diretamente no endereço/local indicado pela Secretaria solicitante no município de 
Governador Celso Ramos. 
 

XIV – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1 - A empresa vencedora ficará obrigada a trocar/refazer, às suas expensas, o 
produto/serviço que for recusado por motivo justo, como por exemplo: apresentar-se 
danificado, com prazo de validade vencido, ou que estiver em desacordo com o disposto neste 
edital e seus anexos entre outros; 
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14.2 - Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de 
seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c 
o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o 
recebimento ficarão sob as responsabilidades de Servidor e/ou Comissão designado(s) para 
o Recebimento, podendo ser: 
 

a) Em caráter provisório, no ato da entrega dos objetos licitados, ocasião em que será 
verificada quantidade e condição aparente dos materiais, acompanhada da assinatura 
dos servidores designados para esse fim, conforme item 11.3 do Termo de Referência, 
em canhoto de fatura/nota fiscal;  

b) Definitivamente, em até 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento provisório, 
ocasião em que será verificada a adequação dos itens adquiridos pelos servidores 
designados para esse fim, mencionados no item anterior. 

 
XV – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
15.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente e a qualquer tempo, 
tornar-se superior ao praticado no mercado e/ou em outros órgãos da Administração Pública, 
a Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, órgão gerenciador, deverá: 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
15.2 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
detentor do preço registrado, desde que comunicado anteriormente à emissão da 
Autorização de Fornecimento, mediante requerimento devidamente comprovado e 
fundamentado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura Municipal poderá, mediante 
criteriosa análise: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e, ainda, se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; 
b) Analisar a documentação comprobatória e conceder o reequilíbrio econômico financeiro 
do(s) item(ns) da Ata, caso em que será elaborado o apostilamento, visando assim também a 
celeridade da aquisição; 
b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
15.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa, ou revogação do lote e/ou item da Ata de Registro de Preços. 
 
 

XVI – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1 - O fornecedor terá seu registro de preço cancelado quando: 
a) Não cumprir as exigências do Ato Convocatório e/ou Ata de Registro de Preços;  
b) Não formalizar e/ou cumprir a nota de empenho ou instrumento equivalente, decorrente do 
registro de preços e/ou não tenha retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 
c) Der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro 
de preços; 
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e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
 
16.2 - O cancelamento do registro, nas alíneas citadas no item anterior, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do 
órgão gerenciador; 
 
16.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, mediante 
abertura de processo administrativo, devidamente fundamentado, comprovando fato 
superveniente, caso fortuito ou força maior, ou ocorrência de Fato do Príncipe; 
 
16.3.1 - O participante fica obrigado a manter o Registro pelo prazo de 12 (doze) meses, salvo 
as condições estabelecidas no item anterior, após analisadas e julgadas; 
 
16.4 - A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos nas alíneas 
do item 16.1, será pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento 
(protocolo), juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços; 
 
16.5 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM), por 02 
(duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação; 
 
16.6 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não sejam aceitas as razões do 
pedido. 
 
 

XVII - DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
 
17.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciou, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso; 
 
17.1.1 - A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não impedirá 
a licitante de participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, posteriormente, na 
hipótese da impugnação não prejudicar as propostas; 
 
17.2 - Até o 2º (segundo) dia útil, antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório; 
 
17.2.1 - Quaisquer dúvidas sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta ao Setor 
de Licitação da Prefeitura Municipal de GCR, via correio, e-mail ou através do protocolo no 
setor; 
 
17.2.2- As dúvidas encaminhadas eletronicamente deverão ser endereçadas exclusivamente 
para o endereço: licitacaogovernadorcelsoramos@gmail.com,devendo constar a identificação 
da empresa com a razão social, endereço completo e CNPJ e/ou cidadão solicitante; 
 
17.2.3 - Os esclarecimentos/erratas/retificação ao edital, serão publicados no site da 
Prefeitura Municipal de GCR e no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC); 
 

mailto:licitacaogovernadorcelsoramos@gmail.com


        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

18/52 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 

 

17.2.4 - A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do conteúdo 
de todas as suas páginas, pois os dispositivos nela contido se complementam a fim de 
definirem as regras do certame. Portanto, recomenda-se aos interessados em participar da 
presente licitação, antes de oferecer qualquer pedido de esclarecimento, efetuar uma leitura 
completa do edital e procurar esclarecer suas dúvidas em um único documento, se for 
possível, evitando transtornos ao certame; 
 
17.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será o mesmo alterado, e dependendo do 
caso, designada nova data para a realização do certame, observando-se os prazos, no caso 
de alteração do teor das propostas técnicas e de preços; 
 
17.4 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) 
deverá manifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, 
sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe 
assegurada vista dos autos; 
 
17.5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela licitante; 
 
17.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 
 
17.7 - Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo; 
 
17.8 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
17.9 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa através de 
processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada subscrita pelo representante 
legal ou preposto da recorrente; 
 
17.10 - O recurso deverá ser entregue no setor de Licitação, podendo, dentro do prazo, ser 
encaminhado por e-mail; 
 
17.10.1 - À parte que interpuser recurso por meio de e-mail deverá providenciar a juntada da 
via original nos respectivos autos, no prazo de máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 
interposição sob pena do não conhecimento deste; 
 
17.11 - O recurso será recebido pelo(a) Pregoeiro(a) e será processado conforme determina 
as Lei 10.520/02 e posteriores e a Lei 8666/93; 
 
17.12 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação à licitante vencedora com posterior homologação; 
 
17.13 - Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
sede da Prefeitura Municipal; 

  
17.14 - A ocorrência de recursos de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 
retardamento de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida em lei. 
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XVIII – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 
18.1 - As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de 
execução do contrato estão sujeitas às seguintes sanções:  
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária, não superior a 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não 
superior a 2 (dois) anos para as demais modalidades, aplicada segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública; 
 
18.2 - A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir 
qualquer obrigação; 
 
18.3 - A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução do 
contrato, de acordo com as alíquotas a seguir:  
a) 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução 
de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 
(nove, nove por cento); 
b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou 
rescisão do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;  
c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega; 
 
18.3.1- O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da 
empresa, ou cobrado administrativa ou judicialmente; 
 
18.3.2 - Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor 
excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial; 
 
18.3.3 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço; 
 
18.3.4 - A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias; 
 
18.3.5 - A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 
 
18.4 - A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, 
ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Governador Celso Ramos, de acordo com os prazos a seguir:  
a) por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administração 
e a empresa permanecer inadimplente; 
b) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da 
proposta após a abertura e antes do resultado do julgamento; 
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização 
de fornecimento ou assinar o contrato; 
d) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial 
da autorização de fornecimento e/ou do contrato; 
e) por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à 
frustração dos objetivos da licitação; 
f) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulentos 
nas licitações; 
g) por até 5 (cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada dentro 
do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou 
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apresentar documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, que não mantiver a proposta, que falhar ou fraudar na execução do 
contrato, que se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; e 
h) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas 
no item anterior. 
 
18.4.1 - A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial 
do Município, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos; 
 
18.4.2- A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de 
reincidência; 
 
18.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada pela Prefeitura Municipal de Governador 
Celso Ramos; 
 
18.5.1 - A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que a aplicou; 
 
18.5.2 - A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração 
Pública; 
 
18.6 - As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, 
ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção 
do registro no Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Governador Celso 
Ramos, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da obtenção 
do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais 
modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e 
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior. 
 
18.7 - As sanções previstas neste edital poderão também ser aplicadas às empresas ou 
profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; e 
b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 
18.8 - Compete à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades 
previstas neste Regulamento, cuja aplicação dependerá da homologação da autoridade 
competente do órgão ou entidade; 
 
18.9 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas 
neste edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será 
dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade; 
 
18.10 - As penalidades aplicadas serão registradas na Prefeitura Municipal, no Cadastro Geral 
de Fornecedores do Município; 
 
18.10.1 - Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao 
Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, para 
registro. 
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XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1 - Fazem parte integrante deste edital de Licitação: 
 

• Anexo I – Detalhamento do objeto; 

• Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

• Anexo II.A – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação para 
Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, com restrição; 

• Anexo III – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal; 

• Anexo IV – Modelo de Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

• Anexo V – Modelo de Declaração de Garantia;  

• Anexo VI – Modelo de Apresentação das Propostas; 

• Anexo VII – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
 

 
 

19.2. A Prefeitura Municipal de GCR reserva-se ao direito de anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial (Supremo Tribunal Federal - STF, 
Súmula nº 473); 
 
19.3. No caso de não haver expediente para a data fixada para a entrega e abertura dos 
envelopes contendo os documentos de habilitação e/ou propostas, a sessão pública realizar-
se-á às 14 (quatorze) horas do primeiro dia útil, após a data anteriormente marcada; 
 
19.3.1. Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em 
greve ou paralisação, se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, 
deverá apresentar o documento vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão 
expedidor se encontra em greve através de: cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou 
revistas e/ou declaração do próprio órgão expedidor; 
 
19.4. Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente edital, 
deve a mesma fazer prova, dentro do envelope da fase correspondente à exigência, através 
de declaração do órgão expedidor do aludido documento; 
 
19.5. Os documentos exigidos no presente Edital poderão ser extraídos através dos Sites dos 
Órgãos Competentes (Internet), estando sujeitos a comprovação e confirmação junto ao Site 
do Órgão Competente, salvo disposição em contrário; 
 
19.6.O(A) Pregoeiro(a), auxiliado(a) por sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não seja infringido o princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório; 
 
19.7. A Prefeitura Municipal de GCR, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei nº 
8.666/93 e alterações, reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo a esta licitação; 
 
19.8. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos à presente licitação; 
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19.9.O(A) Pregoeiro(a), auxiliado(a) por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar parecer técnico 
interno ou externo em qualquer fase da presente licitação; 
 
19.10. O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos do(a) Pregoeiro(a), 
auxiliado(a) por sua Equipe de Apoio, que se reserva ao direito de desclassificar as propostas 
em desacordo com este edital ou ainda que se revelarem manifestamente inexequíveis.  
 

Governador Celso Ramos/SC, 29 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

___________________________ 

                           Alcides Pereira 
 Secretário de Administração 
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ANEXO I 

QUADRO DE CUSTOS E QUANTIDADES 

Item Produto - Descrição Unid Quant 
Valor  

unitário R$ 

1 

Veículo 0 (zero) km, tipo furgão teto alto, ano de 
fabricação 2022 e modelo no mínimo igual ao ano 
da fabricação ou superior, motor diesel, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 70 litros, 
motor de 4 cilindros verticais, turboalimentado, 
potência mínima de 125 cv, direção hidráulica, 
elétrica ou eletrohidráulica, embreagem com 
acionamento hidráulico, com caixa de mudança 
sincronizadas, mínimo de 06 marchas para frente e 
01 marcha a ré com protetor de cárter e cambio em 
aço, além dos 04 (quatro) pneus de rodagem deverá 
conter mais 01 (um) pneu como estepe, capacidade 
para 03 (três) lugares  (01 motorista e 02 
passageiros), cinto de segurança de 03 (três) 
pontas para o motorista e para o passageiro do lado 
da porta lateral, sendo que para o passageiro 
central o cinto de segurança poderá será abdominal 
2 ou 3 pontos, apoio de cabeça regulável na altura 
em número correspondente ao de lugares ou pelo 
menos tal regulagem deverá se aplicar pelo menos 
no lugar do motorista, peso bruto total máximo de 
3.500 kg, comprimento total do veículo no mínimo 
de 5.370 mm, altura total (solo ao teto) mínimo 
2.450mm, largura total (carroceria) mínimo 
1.910mm, distância entre eixos mínimo 3.300 mm, 
freio a disco nas 04 rodas ou ainda freios a disco 
em rodas dianteiras e sólidos na traseira, 
suspensão dianteira independente e com tração 
traseira. 
Compartimento de carga (mínimo): capacidade 
volumétrica não inferior a 10 m³. 
Dimensões internas mínimas: largura interna 
máxima zona de caga 1.650mm, altura 1.800mm, 
comprimento 3.000mm. Porta traseira que permita 
abertura mínima de 180º. A porta lateral deverá ser 
posicionada na parte anterior ao compartimento de 
carga, lado esquerdo (tendo como referência o 
observador de frente para o veículo), a fim de 
proporcionar uma parede lateral no mesmo lado na 
parte traseira, para posterior montagem de um 
banco tipo baú que permita 03 (três pessoas) 
sentadas de forma a assegurar total segurança 
fazendo uso de cinto de segurança abdominal 
retrátil, encosto para as costas e encosto para a 
cabeça. Capacidade de carga útil mínimo de 1200 
kg. - Ar condicionado original de fábrica na cabine; 
com desembaçador do para-brisa e vidros; ar 

Und 2 383.466,66 
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quente; air bag duplo(motorista e passageiro); 
retrovisores externos com comando elétrico; porta 
luvas; trava elétrica para todas as portas (cabine e 
compartimento traseiro) acionadas remotamente. 
Cor do veículo branca, original de fábrica. 
Equipamentos obrigatórios de acordo com o código 
de trânsito. " de acordo com a lei federal no 8.058 
de 02 de julho de 1990 e também o convênio ICMS/ 
06 de  de julho de 2006, ratificado pelo ato 
declaratório nº 8, de 28 de julho de 2006, ficará a 
critério da SMS de Governador Celso Ramos/SC a 
solicitação e a adoção de medidas com o intuito de 
ser descontado, do valor do produto, os impostos 
ICM/SC e IPI, devendo o vencedor deste processo, 
mediante solicitação da SMS, tomar as medidas 
necessárias para que os descontos sejam 
efetivamente praticados. a empresa vencedora 
realizará a transformação / adaptação do furgão, 
ano de fabricação 2022 e modelo no mínimo o 
mesmo da fabricação ou superior e na cor branca, 
no qual a transformação/adaptação em veículo de 
emergência - tipo ambulância/terrestre de suporte 
básico de vida Tipo B para transporte de pacientes 
deverá ser executado por empresa transformadora 
com capacidade técnica, obtenção do CAT para o 
veículo Marca/Modelo, com especificações 
detalhadas contidas neste edital, que terá uso 
exclusivo para a serviço da SMS – Secretaria 
Municipal de saúde e Saneamento de Governador 
Celso Ramos/SC. Tal transformação/adaptação 
será de inteira responsabilidade da empresa 
vencedora desse edital, porém, a fiscalização da 
padronização da execução do serviço, deverá 
passar por aprovação do(s) funcionário(s) no(s) 
qual(is) a SMS nomeará através de ofício o(s) 
representante(s) legal (is) para tal avaliação. A 
empresa vencedora deverá ainda entregar o carro 
emplacado após a transformação em veículo de 
emergência devendo conter na documentação tipo 
“Ambulância” e categoria “Oficial” e tanque cheio 
com o combustível indicado e adequado através 
das especificações do fabricante. 

Valor total 766.933,32 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO – TETO ALTO E 

TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM VEÍCULO DE EMERGÊNCIA – AMBULÂNCIA 

TERRESTRE – PARA SIMPLES REMOÇÃO E OU TFD. 
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1. OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO de veículo tipo furgão teto alto, Zero 

km, com Ano de fabricação a partir de 2022 e modelo com no mínimo o mesmo ano da 

fabricação ou ano superior, conforme especificações técnicas constantes neste edital com 

transformação/adaptação em veículo de emergência - tipo ambulância / categoria B em 

Suporte Básico de Vida, para transporte de pacientes sem a necessidade de intervenção 

clínica no local, ou seja, de simples remoção e ou TFD (Tratamento Fora de Domicílio) para 

pacientes 100% acamados para uso exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde de 

Governador Celso Ramos/SC, conforme especificações técnicas constantes neste edital. 

1.2 – DEFINIÇÃO: As ambulâncias terrestres são veículos extremamente importantes para o 

dia a dia das pessoas. Afinal, em casos de emergências, elas são acionadas para transportar 

os pacientes para o hospital e para o atendimento médico o mais rápido possível ou ainda 

efetuar o transporte de pacientes que já estão sendo atendidos em unidades de saúde e 

necessitam ser transferidos para outros locais que ofertam maior complexidade para dar 

continuidade ao tratamento. Portanto, conhecer as características de cada tipo de ambulância, 

permite com que a instituição de saúde que venha a adquirir uma ambulância possa realizar 

esta aquisição de forma correta para o adequado uso da mesma. Para este certame, 

estaremos citando sempre a Ambulância Tipo B, Veículo indicado para suporte básico de vida, 

ou seja, transporte de pacientes sem a necessidade de intervenção clínica no local. 

1.2.1- O veículo deve fornecer a garantia da segurança da equipe em cena, contendo as 

devidas sinalizações luminosas de veículo de emergência; 

1.2.2 - Garantir acesso dos Profissionais que a ocupam, até onde se encontram os Pacientes 

ou o local mais próximo possível com segurança; 

1.2.3 - Ofertar espaço interno no salão de modo a oferecer aos profissionais condições de 

atendimento adequado ao Pacientes; 

1.2.4 - Efetuar o transporte de um Paciente para uma unidade de saúde e ou hospitalar, 

mantendo o atendimento de suporte básico da vida mínimo necessário durante todo o 

deslocamento ofertando aos profissionais da saúde local adequado e seguro para os 

procedimentos. 

 

- Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites 

máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 

08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e 

correlata. 

Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos 

de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do 

Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – 

PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, 

complementações e alterações supervenientes.  
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Justifica-se a presente aquisição do veículo tipo furgão/teto alto e sua 

transformação/adaptação em veículo de emergência tipo ambulância/terrestre de suporte 

básico de vida Tipo B para transporte de pacientes sem a necessidade de intervenção clínica 

no local, contendo equipamentos luminosos e sonoros, bem como a padronização visual 

interna e externa, conforme exigido pela Secretaria Municipal de Saúde de Governador Celso 

Ramos para o uso exclusivo dos Serviços de remoções de pacientes que não caracterizam 

em seu quadro clínico o risco iminente de morte que em geral necessitarem de serviços 

médicos de maior complexidade em outras unidades, diferentes das que o Município oferece 

atualmente, contribuindo assim com a continuidade e melhoria no tratamento à saúde do 

paciente. Importante ressalvar que o período de veraneio 2022/2023 está se aproximando e 

a demanda de atendimento para essa população flutuante tem um fluxo de pelo menos 4x 

mais da realidade do dia a dia em outras épocas do ano, assim, a necessidade da vinda dessa 

nova ambulância como reforço importantíssimo para a saúde em nosso Município. 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO VEÍCULO TIPO FURGÃO – TETO ALTO: 

2.1 – Ano e modelo de fabricação - Veículo 0 (zero) km, ano de fabricação 2022 - modelo no 

mínimo igual ao ano de fabricação ou ano superior. 

2.2 – Especificações do motor - Diesel com tanque de combustível com capacidade mínima 

de 70 litros, motor de 4 cilindros verticais, turboalimentado, potência mínima de 125 cv, com 

sistema de alimentação por injeção eletrônica, com cilindrada mínima de 1.995 cc, com torque 

de pelo menos 24 kgfm³; 

2.3 – Direção e transmissão – Direção hidráulica, elétrica ou eletrohidráulica, embreagem com 

acionamento hidráulico, com caixa de mudança sincronizadas (Transmissão manual) de 06 

(seis) marchas a frente e 01(uma) marcha ré contendo protetor de cárter e cambio em aço; 

2.4 – Equipamentos obrigatórios e acessórios – Além dos 04 (quatro) pneus de rodagem 

deverá conter mais 01 (um) pneu como estepe; Capacidade para 03 (Três) lugares (01 

motorista e 02 passageiros), cinto de segurança de 03 (Três) pontas para o motorista e para 

o passageiro do lado da porta lateral, sendo que para o passageiro central o cinto de 

segurança poderá ser abdominal ou 3 pontas, conforme montagem de fábrica; Apoio de 

cabeça regulável na altura em número correspondente ao de lugares ou no mínimo para o 

motorista e passageiro da esquerda; Ventilador/desembaçador com ar quente na cabine, 

acendedor de 12 V no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento 

compatível com a voltagem; Air bag duplo (Motorista e Passageiro); Retrovisores externos 

com comando elétrico; Porta luvas; Rádio e ou multimídia de fábrica no painel; Trava elétrica 

para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionados remotamente. Cor do 

veículo branca, original de fábrica. Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo 

CONTRAN, Código de Trânsito Brasileiro e em conformidade com o PROCONVE.  

2.5 – Cabine e Carroceria – Peso bruto total máximo de 3.500 kg, comprimento total do veículo 

no mínimo de 5.370 mm, altura total (solo ao teto) mínimo 2.450mm, largura total (carroceria) 

mínimo 1.910mm, distância entre eixos mínimo 3.300 mm, freio a disco nas 04 rodas ou freio 

a disco em rodas dianteiras e freios sólidos nas rodas traseiras, sistema abs, suspensão 

dianteira independente, tração traseira. Compartimento de carga (mínimo): capacidade 

volumétrica não inferior a 10 m³, dimensões internas mínimas: largura interna máxima de zona 
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de caga 1.650mm, altura 1.800mm, comprimento 3.000mm. Porta traseira que permita 

abertura mínima de pelo menos 180º. A porta lateral deverá ser posicionada na parte anterior 

ao compartimento de carga, lado esquerdo (tendo como referência o observador de frente 

para o veículo), a fim de proporcionar uma parede lateral no mesmo lado na parte traseira, 

para posterior montagem de um banco tipo baú que permita 03 (três pessoas) sentadas de 

forma a assegurar total segurança fazendo uso de cinto de segurança abdominal retrátil, 

encosto para as costas e encosto para a cabeça. Capacidade de carga útil mínimo de 1200 

kg. Preferência para veículo que tenha faróis de neblina. 

2.6 – Ventilação – A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e 

ar condicionado. 

O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do 

chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador. 

 

2.7 – Tração – A tração solicitada para tal veículo é TRASEIRA, no entanto tal solicitação se 

justifica pelos itens abaixo a saber: 

2.7.1 – Aderência: A tração traseira apresenta maior aderência das rodas motrizes 

no solo, facilitando por exemplo o deslocamento em ladeiras. Durante a subida 

em uma lomba o peso concentrará na parte traseira do veículo e sendo este 

veículo detentor da tração traseira a aderência dos pneus será facilitada. Ao passo 

que uma tração dianteira iria patinar os pneus dianteiros devido a concentração 

da carga na parte traseira do veículo, principalmente após ser transformado em 

ambulância contendo todos os armários, equipamentos e cilindros de gases 

medicinais, podendo ainda durante a patinação dos pneus dianteiros proporcionar 

riscos de segurança a toda a equipe e paciente que estiverem tripulando o veículo 

no momento. 

2.7.2 – Divisão de Funções: Os veículos com tração traseira revelam vantagem 

importante em relação a divisão de tarefas entre as rodas, não importando a 

localização do motor, pois as rodas dianteiras ficam somente com a função de 

direção e as rodas traseiras com a função de tração e aplicação de potência dom 

motor sobre o solo, o que é vantajoso, sendo que evita que no mesmo pneu sejam 

aplicadas forças de diferentes funções (direção e tração) que se somariam, 

rebaixando o limite de aderência ao efetuar uma curva um pouco mais rápido em 

que ele não pode receber mais potência sem derrapar. 

2.7.3 – Deslocamento de Massa: Outro benefício da tração traseira é de quando 

o veículo é acelerado, seu movimento a frente transfere o peso para trás e as 

rodas traseiras aproveitam tal deslocamento para obter aderência  ainda maior, 

que não é o caso da tração dianteira que fica mais leve na frente e tende a patinar 

as rodas dianteiras. 

2.7.4 – Motor Dianteiro: Sendo o veículo com motor dianteiro, a tração traseira 

concorre para melhorar a distribuição de massa entre os eixos, sendo equivalente 

a divisão próxima de 50% por eixo. Já no caso da tração dianteira, a divisão fica 

próximo de 60% nos pneus dianteiros. O veículo com distribuição desigual, tende 

a sobrecarregar os pneus dianteiros em curvas, chegando mais rápido ao limite 
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de aderência e assim, o desgaste destes pneus tornam-se ainda maiores. Já na 

tração traseira, este fato contribui para o desgaste homogêneo. 

2.7.5 – Características das Estradas no Município: As Estradas de acesso ao 

município, disponibilizam-se de pistas simples e alguns trechos sem 

acostamentos, com aclives e declives não corrigidos. O município de Governador 

Celso Ramos, por estar localizado numa península bastante recortada, com relevo 

acidentado, formado por enseadas, costões, pontas, ilhas e praias, possui ainda 

de um relevo constituído de superfícies planas, onduladas e montanhosas e com 

natureza privilegiada, possuindo ainda várias estradas com ausência asfáltica, 

com revestimento em cascalhos ou material fino e em períodos chuvosos formam 

com facilidade trechos lamacentos, exigindo do veículo tipo ambulância uma 

resistência mecânica e tração diferenciada. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO DO 

VEÍCULO TIPO FURGÃO - TETO ALTO EM VEÍCULO DE EMERGÊNCIA - AMBULÂNCIA 

DO TIPO B:  

 

Estas especificações fixam as características técnicas mínimas exigíveis pela Norma ABNT – 

NBR 14561 e Portaria 2048/2002, 1863/2003 e 1864/2003 além de outras legislações 

pertinentes vigentes, devendo conter minimamente as seguintes características para a 

adaptação de veículo tipo furgão/teto alto, original de fábrica, zero km, ano de fabricação 2022 

e modelo de igual ano ou superior, no qual a Empresa vencedora da licitação, deverá se 

responsabilizar e providenciar a executar da transformação/adaptação junto à transformadora 

e adaptadora especializada em veículos especiais, desde que a mesma atenda a todos os 

requisitos deste edital, com a finalidade de utilizar este veículo de emergência - tipo 

ambulância/terrestre de suporte básico de vida Tipo B para transporte de pacientes sem a 

necessidade de intervenção clínica no local - para uso exclusivo da SMS – Secretaria 

Municipal de Saúde e Saneamento de GCR. Sendo que as exigências estabelecidas na 

presente especificação prevalecem sobre a norma. 

 

2.1. CABINE / CARROCERIA -  

A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço. Altura total 

(solo ao teto) mínimo de 2.450mm e largura da carroceria mínimo de 1.910mm. No salão de 

atendimento (compartimento de carga) Altura interna mínima de 1.800 mm e largura mínima 

de 1.650mm, com cumprimento de 3.000mm, com capacidade volumétrica não inferior a 10³ 

(dez) metros cúbicos no total, servido com duas portas traseiras com abertura horizontal 

permitindo ampla abertura ou no mínimo de 270º, com as seguintes dimensões: altura mínima 

1.700 mm e largura 1.500mm, com dispositivo automático para mantê-las abertas, impedindo 

seu fechamento espontâneo no caso do veículo estacionar em desnível. Porta lateral 

corrediça com degrau de acesso, com as seguintes dimensões mínimas: largura 1.000mm e 

altura 1.300mm. A porta lateral deverá ser posicionada na parte anterior ao compartimento de 

carga, lado esquerdo (tendo como referência o observador de frente para o veículo), a fim de 

proporcionar uma parede lateral no mesmo lado na parte traseira, para posterior montagem 

de um banco tipo baú que permita 03 (três pessoas) sentadas de forma a assegurar total 

segurança fazendo uso de cinto de segurança abdominal retrátil, encosto para as costas e 

encosto para a cabeça. Capacidade de carga útil mínimo de 1200 kg. Ar condicionado original 

de fábrica na cabine com extensão do Ar Condicionado para o salão de atendimento paciente:  
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Caixa evaporadora no ambiente traseiro com resistência a impactos e vibrações, cuja caixa 

deverá comportar um núcleo de refrigeração dimensionado para a demanda da temperatura 

referida, devera fornecer uma potencia de 30.000 BTU’s no compartimento traseiro (salao de 

atendimento). Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas 

remotamente ou pela fechadura da porta do motorista. Cor do veículo branco, original de 

fábrica. 

Portas em chapa, com revestimento interno em poliestireno, com fechos, tanto interno como 

externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. 

 

Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) 

será em poliuretano, com espessura de até 4 cm conforme o veículo permitir, com finalidade 

de isolamento termoacústico, não devendo ser utilizado para este fim isopor.  

 

A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de 

abertura que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, 

sendo a abertura com altura mínima de 1.400 mm, sem porta, com acabamento sem arestas 

ou pontos cortantes. Sendo assim o veículo deverá ser fornecidos com 2 bancos (revestidos 

em corvin) 1/3 na cabine. IMPORTANTE salientar que o banco do passageiro ao ser adaptado 

deverá conter as mesmas dimensões de assento e encosto das costas do banco do motorista. 

 

Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao 

salão de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca 

retrátil, sempre que a distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm 

para entrada da maca; com dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas 

da ABNT. 

A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a parte 

construtiva da ambulância. O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de 

atendimento. 

 

2.1.2 - SISTEMA ELÉTRICO:  

Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional. 

A alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a primeira do chassi original do 

fabricante e a segunda independente para o compartimento de atendimento. Essa segunda 

bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no mínimo 150 A, do tipo sem manutenção, 12 

volts, instalada em local de fácil acesso, devendo possuir dreno de proteção para evitar 

corrosão caso ocorra vazamento de solução da mesma. 

O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 

especificados (do veículo e equipamentos), quer com a viatura em movimento quer 

estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores.  

O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de 

carregar ambas as baterias a plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do 

conjunto. Independente da potência necessária do alternador não será admitido alternador 

menor que 140 A.  

Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para 

alimentar o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o 
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veículo estiver com o motor desligado. Este sistema deverá possuir chave solenoide com 

corpo em material metálico. 

O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos 

por circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da ambulância. 

A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de 

fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos 

padrão automotivo com resistência à temperatura mínima de 105°C. Eles serão identificados 

por códigos nos terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações 

devem ser fixados ao compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas 

isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, 

protuberâncias e danos.  

Todas as aberturas na viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. 

Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização 

e ser padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. Todos componentes elétricos, 

terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições 

dos terminais da fiação. 

Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos 

eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de armação), e devem 

ser de fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção. 

Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças 

padrão, deverão ser fornecidos em separado. 

Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro 

de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos 

indicadores e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção 

e manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças 

fixas, devem ser a prova de corrosão e de intempéries. Os equipamentos eletroeletrônicos 

devem incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar radiação eletromagnética e a 

consequente interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos.  

Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático e reles instalado na parte superior 

do armário. Chave geral com corrente nominal contínua mínima de 120 A, não podendo ser 

em material plástico e localizada ao alcance do motorista. 

Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V ou 220V) com capacidade de 

1.000W de potência máxima contínua (não de pico), com onda senoidal pura. 

O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do 

paciente, deverá possuir uma régua integrada com no mínimo oito tomadas, sendo quatro 

tripolares (2P+T) de 110V ou 220V (AC), duas 5V(DC) padrão USB e duas para 12V(DC), 

além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” ou com indicador luminoso. Deverá 

possuir um voltímetro para monitoramento da voltagem. 

As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio. 

 

2.1.3 - SISTEMA ILUMINAÇÃO:  

A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 

5.1.3.1 - Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e 

carroceria), com vidros opacos ou jateados com três faixas transparentes no compartimento 

de atendimento. 
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5.1.3.2 - Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino cor branca ou injetada em 

plástico, em modelo LED,. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: 

a) Possuir no mínimo 08 leds de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade 

luminosa mínima de 40 lumens. 

b) Possuir no mínimo 50 Leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, 

intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto brilho). 

c) “Possuir no mínino 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo 

de abertura de 20º. 

d) Possuir mínimo de 100 LEDs, com fluxo mínimo de 1000 lumens e ângulo de 

abertura de 120º (categoria alto brilho).  

Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo 

nominal de 1 Ampér por luminária. Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal 

com temperatura mínima de 5350º K e máxima de 10.000º K. Com lente de policarbonato 

translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar 

todo o compartimento do paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT”. 

 

A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável manualmente 

na parte traseira, com acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na vertical 

podendo ser: 

e) Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Watts cada; 

f) Com 9 Leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com 

conjunto ótico em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade na cor 

cristal, em formato circular com lentes de no mínimo 80 mm de diâmetro. Especificações: Cor 

Cristal: temperatura de cor de 6500ºK típico; Capacidade luminosa mínima: 1000 Lumens 

(típica para cada farol); Tensão de aplicação: 12 Vcc; Corrente média: 1,1A; 

 

2.1.4 - SINALIZAÇÃO LUMINOSA E ACÚSTICA DE EMERGÊNCIA 

2.1.4.1 - Sinalizador Visual:  

A) - Barra Sinalizadora em formato de ARCO ou LINEAR, com módulo único e lente 

inteiriça ou estruturada em módulos (tampas) sequenciais que ocupem toda área interna do 

tamanho do sinalizador, com comprimento entre 1.015 mm e 1.300 mm, largura entre 250 mm 

e 500 mm e altura entre 70 mm e 110 mm. Instalada no teto do veículo. 

B) - Barra dotada de base construída em ABS (reforçada com perfil de alumínio 

extrudado) ou perfil de alumínio extrudado na cor preta, cúpula, injetada em policarbonato na 

cor VERMELHO OU TRANSPARENTE, resistente a impactos, descoloração e com 

tratamento UV; 

C) - Sistema luminoso composto por módulos com no mínimo 4 Leds próprios para 

iluminação, com potência não inferior de 1 W cada Led, na cor VERMELHO, com garantia dos 

LEDS de 5 anos. Dotado de lente colimadora difusora em plástico de engenharia com 

resistência automotiva e alta visibilidade. Alimentados nominalmente com 12 Vcc. Com no 

mínimo 11 módulos, distribuídos equitativamente por toda a extensão frontal da barra, de 

forma a permitir total visualização, sem que haja pontos cegos de luminosidade, desde que o 

“design” do veículo permita. 

 

2.1.4.2 - Especificações de Cada LED:  deverão obedecer a especificação a seguir descritas:  
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A)  - Cor predominante: vermelho: 

 - Comprimento de onda de 620 a 630 nm;  

 - Categoria: AlInGaP;  

B) - O sinalizador visual deverá ser controlado por controle central único, dotado de 

micro processador ou micro controlador, que permita a geração de lampejos luminosos, com 

pulsos luminosos de até 25 ms. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica 

aplicada nos Leds através de PWM (Pulse Width Modulator), o PWM devendo garantir 

também a intensidade luminosa dos Leds, mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa 

rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos Leds. O consumo máximo da 

barra nas diversas funções dos Leds, não deverá ultrapassar 5 A, na condição de alimentação 

nominal.  

C) - O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos até 16 

padrões de "flashs" distintos ou outras funções de iluminação a serem definidos / utilizados 

no futuro, sem custos adicionais, os quais deverão ser acionados separados ou 

simultaneamente no caso de se utilizar LED e dispositivos de iluminação não intermitentes 

(luzes de beco e/ou frontais).  

D) - O sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá permitir o 

funcionamento independente de ambos os sistemas. Deverá ser instalado no painel central 

do veículo possibilitando sua operação por ambos os ocupantes da cabina.  

E) - O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático, 

gerenciando a carga da bateria quando o veículo estiver com o motor desligado desligando o 

sinalizador se necessário, evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e 

possíveis falhas no acionamento do motor.  

F) - O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, altas variações 

de tensão e transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder 

valores não propícios. 

 

2.1.4.3 - Sinalizador acústico: 

A) - Amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc e 04 (quatro) 

tons distintos, resposta de frequência de 300 a 3000 Hz;  

B) - Conjunto sonofletor com Driver 100 W e pressão sonora de 110 dB à 1 metro; 

C) - Sistema de megafone com potência de no mínimo 30 W RMS, com interligação 

auxiliar de áudio com o rádio transceptor;  

OBS - Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra 

forma de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de 

frequência utilizada pelas Polícias e Corpo de Bombeiros.  

 

2.1.1.4- Luzes Auxiliares: 

A) - 04 (quatro) mini sinalizadores, alojados na grade frontal do veículo, distribuídos 2 

(dois) de cada lado, mantendo ao centro o símbolo da montadora do veículo, dotados de 4 

LED'S de alta potência nas cores branco (2 unidades) e vermelho (2 unidades); sincronizados 

face a face com efeito estroboscópico; capacidade luminosa de no mínimo 3 watts de potência 

para cada LED;  
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B) – 03 (três) sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da 

ambulância, sendo dois vermelhos e um central na cor branco, com frequência mínima de 90 

“flashes” por minuto, com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e 

descolorização com tratamento “UV”. Com as seguintes características: 

C.1 - Possuindo Leds de 1 Watt cada, tendo cada Led intensidade 

luminosa mínima de 40 lumens. 

C.2 - Largura entre 200 e 280mm, altura entre 200 e 250mm. 

C) - Os mini sinalizadores e sinalizadores laterais deverão ser selados para evitar 

contato com umidade e atender ao prazo de garantia previsto neste Termo de Referência, no 

qual cada LED dos mini sinalizadores deverão obedecer a especificação a seguir descrita:  

D.1 - Cor predominante vermelho: 

- Comprimento de onda de 620 a 630 nm;  

- Categoria: AlInGaP;  

D.2 - Cor branco: 

- Temperatura de cor de 6500K típico; 

- Categoria dos LEDs Cristal: InGaN 

 

2.1.4.5- Sinalizador Visual auxiliar traseiro:   

A) - Barra sinalizadora direcional em formato LINEAR, em perfil quadrado ou similar, 

estruturada em módulos sequenciais que ocupem toda área interna do sinalizador, com 

comprimento entre 850 mm e 950 mm, largura entre 35 mm e 55 mm e altura entre 40 mm e 

50 mm. Instalada pela licitante vencedora na parte superior da traseira do veículo. 

B) - Barra dotada de estrutura construída em alumínio extrudado pintado ou anodizado 

na cor preta; 

C) - Sistema luminoso composto por módulos com no mínimo 2 LEDS próprios para 

iluminação, com potência não inferior de 1 W cada Led, na cor vermelha, com garantia dos 

LEDS de 5 anos. Dotado de lente colimadora difusora em plástico de engenharia com 

resistência automotiva e alta visibilidade.  

D) - O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, altas variações 

de tensão e transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder 

valores não propícios. 

E) O equipamento não poderá gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma 

de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência 

utilizada pelas forças de segurança.  

 

2.1.5 - SISTEMA DE OXIGÊNIO: O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio, além 

de ser acompanhado por um sistema portátil de oxigenação.  

A) - Sistema de Oxigênio Fixo: Deverão ser em redes integradas ao veículo, contendo 

espaço para 02 (dois) cilindros de oxigênio de no mínimo 16 litros cada, localizados na traseira 

da viatura, do lado esquerdo (mesmo lado do motorista), entre o armário e a porta traseira, 

em suportes individuais para os cilindros, com cintas reguláveis e mecanismo confiável 

resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de 

capacidade diferentes, equipados com válvulas pré-reguladas para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e 

manômetro interligado de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a 

necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro. 
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Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança 

(inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados 

por meio de rebites. Os parafusos fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As 

cintas de fixação dos cilindros deverão ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas não poderão 

sofrer ações de alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso, devendo suportar 

capacidade de tração de peso superior a 02 (dois) mil kg. As mangueiras deverão passar 

através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de atendimento, para evitar que 

sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção, tais conduítes deverão ter a 

espessura necessária para que o conector das mangueiras passem ser ter a necessidade de 

retirá-las. No suporte do cilindro onde o mesmo esteja em contato com o cilindro deverá ter 

aplicação de borracha. O compartimento de fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso 

por borracha ou outro material de características adequadas para proteção da pintura do 

cilindro e proteções em aço inoxidável onde os cilindros são apoiados para se evitar a 

ocorrência de ranhuras e desgaste no piso. 

Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua 

dupla com duas saídas de oxigênio, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura 

metálica resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua 

deverá ser afixada em painel removível para melhor acesso ao sistema de tubulação para 

manutenção.  

A régua dupla deverá possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador tipo venturi 

para oxigênio, com roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em nylon, 

conforme especificações da ABNT e, juntamente com a máscara de O2, em material atóxico. 

Por sobre a régua, deverá ser colocada uma proteção em policarbonato translúcido, de modo 

a proteger a régua e proteger os usuários da mesma, sem que, o acesso à régua seja 

prejudicado. 

O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa 

habilitada, distribuidora dos equipamentos. 

 

B) - Sistema Portátil de Oxigênio: Este sistema deverá conter o suporte para fixação 

de 01 cilindro de oxigênio em alumínio, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída 

para aspiração com válvula reguladora e circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e 

máscara). Todo o sistema deverá ser integrado em um estojo ou estrutura de suporte, com 

alça para transporte, confeccionado em material resistente e lavável, e deverá possuir um 

dispositivo de fixação dentro do salão de atendimento do paciente, seguro e de fácil remoção 

quando seu uso for necessário. 

 

C) - Os Sistemas Fixo e Portátil de Gases Medicinais: Deverão possuir componentes 

com as seguintes características: 

C.1 - Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio 

calibrada, manômetro aneróide de 0 a 300 kgf/cm², pressão de trabalho calibrada 

para aproximadamente 3,5 kgf/cm². Conexões de acordo com ABNT.  

C.2 - Umidificador de Oxigênio: somente para sistema fixo. Frasco em PVC atóxico 

ou similar, com capacidade de no mínimo 250 ml, graduado, de forma a permitir 

uma fácil visualização. Tampa de rosca e orifício para saída do Oxigênio em 

plástico resistente ou material similar, de acordo com as normas da ABNT. 

Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e 
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internamente em metal, que proporcione um perfeito encaixe, com sistema de 

selagem, para evitar vazamentos. 

C.3 - Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e 

tubo condutor de PVC atóxico ou similar. 

C.4 -Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com 

orifícios de tal maneira a permitir a umidificação homogênea do Oxigênio.  

C.5 - Fluxômetro para rede de Oxigênio e ar comprimido: fluxômetro de 0-15 l/min, 

constituído de corpo em latão cromado, guarnição e tubo de medição em 

policarbonato cristal, esfera em aço inoxidável. Vazão máxima de 15 l/min a uma 

pressão de 3,5 kgf/cm². Sistema de regulagem de vazão por válvula de agulha. 

Porca de conexão de entrada, com abas para permitir montagem manual. Escala 

com duplo cônico. Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT. 

C.6 - Fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do 

equipamento portátil não poderá ser do tipo que controla o fluxo pela esfera de 

aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave giratória, com furos 

pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro 

totalmente fechado) até um máximo de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo 

feitas em duas pequenas aberturas (lateral e frontal) no corpo do fluxômetro, com 

números gravados na própria parte giratória, permitindo o uso do cilindro na 

posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na regulagem 

do fluxo. Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da 

ABNT. 

C.7 - Aspirador tipo Venturi: para uso com oxigênio, baseado no princípio venturi. 

Frasco transparente, com capacidade de 500 ml e tampa em corpo de nylon 

reforçado com fibra de vidro. Válvula de retenção desmontável com sistema de 

regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com a utilização de um 

anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de entrada providas de abas para 

proporcionar um melhor aperto. Conexões de entrada e saída e bóia de segurança 

normatizadas pela ABNT, com alta capacidade de sucção. 

C.8 - Mangueira para oxigênio: com conexão fêmea para oxigênio, com 

comprimento suficiente para interligar o painel aos cilindros, fabricada em 3 

camadas com nylon trançado, PVC e polietileno. Conexões de entrada providas 

de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT. Com seção transversal 

projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao 

estrangulamento acidental. Borboleta de conexão confeccionada externamente 

em plástico ou similar, e internamente em metal, para conexão aos cilindros e 

conexões sextavadas em metal para conexões ao painel de forma a proporcionar 

um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar vazamentos. 

C.8 - Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, com intermediário 

para conexão em PVC ou similar, atóxico, transparente, leve, flexível, provido de 

abertura para evitar a concentração de CO² em seu interior. Dotada de presilha 

elástica para fixação na parte posterior da cabeça do paciente. 

 

2.1.6 - VENTILAÇÃO 
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A) - A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar 

condicionado. 

B) - A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento  

C) - A janela que ficará localizado na porta de correr do salão de atendimento, deverá 

propiciar ventilação, dotada de sistema de abertura e fechamento e as duas janelas das portas 

traseiras na verdade será vidros fixos. 

D) - O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 

fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor 

e desembaçador. 

E) - AR CONDICIONADO PACIENTE:  Caixa evaporadora no ambiente traseiro com 
resistência a impactos e vibrações, cuja caixa deverá comportar um núcleo de refrigeração 
dimensionado para a demanda da temperatura referida, deverá fornecer uma potência de 
30.000 BTU’s no compartimento traseiro (salão de atendimento). 

 

2.1.7 - BANCOS 

A) - Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter 

projeto ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, apoios de cabeça, cinto de 

segurança e revestidos em corvim. Na cabine cintos de três pontos, no salão de atendimento 

todos os cintos serão sub-abdominais e retráteis, inclusive o cinto da cadeira giratória do 

salão. 

B) - No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, 

tipo baú, revestido em corvim, que permita o transporte de no mínimo de três pessoas 

sentadas. Os encostos (costas e cabeça) do banco tipo baú deverá ter no máximo 70 mm de 

espessura afixado e parafusado ou ainda arrebitado em estrutura proveniente à estrutura do 

veículo, prevenindo que as trepidações venham soltar tais encostos. Este banco tipo baú deve 

conter um orifício com tampa, na base inferior, que permita escoamento de água quando da 

lavagem de seu interior. 

C) - No interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e 

remoção, para colocação de sacos de lixo de aproximadamente 5 litros. O acesso a lixeira 

deverá ser vertical e com tampa, de modo a reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos 

resíduos, também deve conter um compartimento para reservatório de perfurocortantes no 

interior deste banco, este compartimento deve ter um orifício na parte superior para descarte 

dos perfurocortantes. 

D) - Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, 

voltado para a traseira do veículo, deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com 

sistema giratório de 360 graus e com travamento de pelo menos 6 posições equidistantes a 

fim de promover total segurança ao ocupante, ajuste em nível e distância adequado para 

permitir que um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias 

aéreas. 

E) – O corvin a ser usado para o revestimento dos bancos, poderão ser na cor cinza 

escuro. 

 

2.1.8 – MACA RETRÁTIL PARA AMBULÂNCIA 

A) - Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio; instalada 

longitudinalmente no salão de atendimento; com no mínimo 1.900 mm de comprimento, 550 

mm de largura e capacidade para pacientes de até 300 kg - suportar uma carga de 500 kgf 

nos três sentidos (testada com no mínimo 900kg), com a cabeceira voltada para frente do 
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veículo; com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios confeccionados em 

materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha maciça e sistema de freios; com 

trava de segurança para evitar o fechamento involuntário das pernas da maca quando na 

posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida retirada e inserção da vítima no 

compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado pelo 

próprio impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser manuseada 

por apenas uma pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos à mesma, 

equipados com travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem 

riscos para a vítima. Deve ser provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo 

menos 45º graus em até 90º graus e suportar neste item peso mínimo de 100 kg. A maca hora 

descrita, deverá possuir acabamento na cor amarela. 

Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, 

impedindo sua movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento do mesmo. Quando 

montada fora da ambulância deverá ter uma altura máxima de 1.100 mm. 

Deverá ter no mínimo espaços entre os armários e balcões localizados em ambos os 

lados da ambulância, sendo no mínimo 100 mm para o armário lateral esquerdo e no mínimo 

500 mm para a base / cobertura da caixa de roda traseira direita. 

O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira 

a permitir o escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo.  

A base do banco e as proteções em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, 

devem ser vedadas, com exceção ao guia da maca que deverá ser vedado parcialmente de 

modo a não permitir o acumulo de água. 

B) – Acompanham com a maca retrátil: 01 (um) colchonete, confeccionado em espuma 

de poliuretano expandido com densidade de 33kg/m³, espessura mínima de 70mm ou similar, 

revestido por material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos que permitam 

entrada de fluidos ou secreções; demais componentes ou acessórios necessários a sua 

perfeita utilização. Deverão apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do 

Fabricante, bem como, Registro ou Cadastramento dos Produtos na ANVISA; E com garantia 

de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

2.1.9 - CADEIRA DE RODAS 

A) - Cadeira de rodas – tipo resgate, dobrável; para pacientes adultos; estrutura 

confeccionada em duralumínio leve e resistente com estrutura reforçada; manetes retráteis 

de borracha para auxiliar em transportes, sendo 02 (dois) com sistema telescópio para facilitar 

o transporte em escadarias; assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em 

material resistente e impermeável; rodízios com banda de borracha e sistema de freios; cinto 

de segurança automotivo; sistema de travamento na posição aberta para evitar o fechamento 

involuntário; apoio para os pés em chapa de aço. Capacidade de carga de pelo menos 160 

kg e sistema de dobra para armazenamento. 

B) - Deverá ser alojada no compartimento traseiro junto à divisória no lado esquerdo 

(mesmo lado do motorista), em local específico no armário, por um sistema de fixação seguro 

e que permita a fácil colocação e remoção.  

Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm. 

 

2.1.10 - PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO 
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A) – As pranchas/Macas de Resgate são utilizadas para a estabilização e imobilização 

na emergência e transporte de pacientes/vítimas no qual deverão ser fornecidas em 

quantidades de 02 (duas) contendo as seguintes especificações: 

A.1 - O sistema será composto de 02 (duas) unidade de prancha longa, confeccionada 

de material totalmente impermeável, plástico ou polietileno, não dobrável, lavável, na 

cor amarela. Deverá apresentar cantos e bordas arredondadas, com orifícios oblongos 

nas bordas para passar os cintos e orifícios para pega de mão. Deverá ser leve, pesando 

no máximo 7,5Kg. Dimensões aproximadas: 1800 mm x 450 mm. Não conduzir 

eletricidade. Não possuir soldas ou emendas ou reforços metálicos. Possuir flutuação 

em água. Ser rádio transparente (ao raio X) e impermeável. Deverá permitir a 

imobilização e o transporte adequado de adultos e crianças. Deverá ter no mínimo 30 

orifícios, ou seja, orifícios nas extremidades e na parte interna, para permitir a 

imobilização adequada à criança. Deverão possuir formato retangular as duas 

extremidades. Deverá possuir em uma das extremidades da prancha, o sistema de 

acoplagem dos blocos imobilizadores de cabeça, que permita sua regulagem no 

momento de uso, diretamente na prancha e sem uso de costuras ou velcro, de forma a 

facilitar a utilização e a higienização adequada. O sistema deverá acompanhar 02 (dois) 

pares de blocos para uso adulto e 02 (dois) pares de blocos para uso infantil, os blocos 

deverão ser confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de 

tecidos, costuras ou velcros. Deverá possuir orifício central, que abranja a região 

auricular. E os tamanhos deverão ser diferenciados para uso adulto e para uso infantil. 

Deverá possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe dos tirantes 

de cabeça e de queixo. Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, 

confeccionado em alça de polipropileno na cor preta com ajuste através de sistema de 

velcro, tendo na região central uma almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 

mm x 30 mm x 16 mm. Tirante do queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado 

em alça de polipropileno na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo na 

região central uma abertura 100 mm de comprimento para encaixe do queixo. Estes 

tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e pescoço, impedindo os movimentos 

de flexão, extensão, rotação e inclinação lateral. Todas as costuras da peça são 

reforçadas com no mínimo duas passadas sobrepostas, tendo até em alguns pontos 

quatro passadas, com arremate em sistema de retrocesso. As medidas podem ter 

variações de 5%. Cada prancha longa deverá ser acompanhada de três (03) cintos de 

segurança de nylon modelo aranha sendo confeccionado em fitas de polipropileno na 

largura de 50 mm. Possui uma fita central na cor preta com comprimento máximo de 

1,60m com regulagem do comprimento através de fechos de engate rápido que estão 

localizados na parte inferior da fita. Na extremidade inferior da fita central deve possuir 

um dispositivo confeccionado com fita preta com comprimento máximo de 1,10m com 

regulagem do comprimento (fechos de engate rápido) de forma que evita que a vítima 

escorregue pela prancha. Acima deste dispositivo possui uma fita na cor preta fixada 

perpendicularmente a fita central com comprimento máximo de 1,25m para prender a 

região do tornozelo com mecanismo de regulagem do comprimento. Na parte 

intermediaria da fita central deve possuir três alças fixadas perpendicularmente a fita 

central para prender na sequência: as pernas da vítima com fita na cor vermelha com 

comprimento máximo de 1,80m com regulagem do comprimento, para fixação da região 

do quadril na fita de cor preta com comprimento máximo de 1,85m com regulagem do 

comprimento e para fixação do tórax na fita de cor amarela com comprimento máximo 
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de 2,10m com regulagem do comprimento (engate rápido). As fitas perpendiculares 

devem prender o calcanhar, pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo que faz 

com que deslizem sobre a fita central para que sejam regulados os pontos de fixação 

das fitas de acordo com a altura da vítima. Na parte superior da fita central, fixado 

perpendicularmente, possui uma fita na cor verde musgo com comprimento máximo de 

2,45m com regulagem do comprimento (engate rápido) para fixação dos braços. Fixado 

a esta fita possui duas fitas perpendiculares na cor verde com comprimento máximo de 

1,30m com regulagem do comprimento (engate rápido) com a finalidade de prender os 

ombros da vitima. O acabamento interno é feito em perfil termoplástico de 25 mm x 

0,8mm na cor preta. Manual do usuário escrito em português.  

 

2.1.11 - DESIGN INTERNO E EXTERNO 

A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os 

seguintes aspectos: 

2.1.11.1 - Design Interno: O dimensionamento do espaço interno da ambulância, deve visar a 

posicionar, de forma acessível e prática, a maca retrátil e de resgate, os bancos, 

equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento aos pacientes. Os materiais 

fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão ter uma fixação 

reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. 

A) - Paredes: As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e 

resistente aos processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares 

podendo ser em compensado naval revestido com placas de PRFV (plástico reforçado com 

fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com espessura mínima de 3mm moldada conforme 

geometria do veículo ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) com espessura mínima de 3mm 

e todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do Contran Resolução Nº 

498, de 29 de Julho de 2014 e a norma JIZ 2801:2000. As caixas de rodas se expostas 

deverão possuir revestimento conforme descrito acima. 

As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do salão 

de atendimento deverão ter um sistema de proteção, e deverá ser evitado as formações 

pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza. 

Deverá ser evitado o uso de massa siliconizadas ou outras para os acabamentos 

internos, somente será permitido o uso de adesivo selador de poliuretano monocomponente. 

B) - Balaústre: Deverá ter dois pega-mão no teto do salão de atendimento (cor 

amarela). Ambos posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do 

veículo. Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de 

fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento, através de parafusos 

e com dois sistemas de suporte de soro deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para 

frascos de soro. 

Deve ter dois pega-mão ou balaústres verticais (cor amarela), sendo um junto a porta 

lateral corrediça e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque. 

C) - Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou 

similar em cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando 

molhado. Sua colocação deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, 

de maneira continuada até 10 cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com 

emendas fundidas com o próprio material, instalado sobre piso de madeira compensado 
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naval, com aproximadamente 15 mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência 

e durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser fornecidas proteções em 

aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso e nos locais (pára-choque 

e soleira da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes 

elementos. 

D) - Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados e corrediços em todas as 3 

portas de acesso ao compartimento traseiro, que permitam ventilação e que também possam 

ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas pela parte externa. 

E) - Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material necessário que 

poderá ser utilizado durante o transporte do paciente no veículo. Armários com prateleiras 

internas, laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado esquerdo ou o mesmo 

lado do banco do motorista). Deverá ser confeccionado em compensado naval revestido 

interna e externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar). 

OBS - O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no 

veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a 

assepsia do veículo. 

As portas dos armários deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas.  

Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura 

espontânea das mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil 

acionamento, possibilitando sua abertura com apenas uma leve pressão. As gavetas devem 

ter limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, durante sua 

utilização. 

Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com 

portas, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento. 

Compartimento para guarda dos 2 cilindros de oxigênio, instalados na parte traseira 

do compartimento do paciente. 

Bancada para acomodação dos equipamentos, permitindo a fixação e o 

acondicionamento adequado dos mesmos, com batente frontal e lateral de no mínimo 50 mm 

e borda arredondada. 

Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, 

parafusos e etc., deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terão que 

ser embutidos ou semi-embutidos. 

F) – Este item oferta uma orientação a respeito da distribuição interna dos armários, 

sendo que deverá prevalecer o descritivo deste Termo de Referência com as dimensões 

descritas abaixo o mais aproximadas possíveis dependendo da disponibilidade do veículo: 

F.1 – 01(um) armário para guarda de materiais com portas corrediças em policarbonato, 

bipartidas, com batente frontal de 50 mm, medindo 1,00 m de comprimento por 0,40 m 

de profundidade, com uma altura de 0,375m; 

F.2 – 01(um) armário para guarda de materiais com divisórias tipo prateleiras, com 

tirantes em nylon de retenção, para evitar que o material ali acomodado caia durante o 

deslocamento, com batente frontal de 70 mm. Medindo, cada prateleira, 1,00 m de 

comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma altura de 0,375 m; 

F.3 – 01(um) armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente 

frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com 1,60 m de 

comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma altura de 0,75 m; 
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F.4 – 02(duas) gavetas localizadas junto à divisória, abaixo do armário com portas 

corrediças e acima do alojamento da cadeira de rodas. 

F.5 – 01(um) bagageiro superior para materiais leves, com no mínimo 1,50 m de 

comprimento, 0,40 m de largura, com uma altura de 0,30 m e batente frontal de 100 mm. 

F.6 - Encaixe para a guarda de 02 (duas) Pranchas/Maca de resgate e salvamento, 

conforme cita o item 2.11 localizado logo abaixo do suporte dos cilindros de oxigênio 

aonde as mesmas deverão ficar na posição deitada e vertical, conforme desenho em 

projeto de acordo com o Apêndice I-A.  

F.7 – A Empresa transformadora em veículos especiais, deverá encaminhar um projeto 

dos armários a serem confeccionados e montados no salão de atendimento para a 

CONTRATANTE antes do início da execução de tal projeto, a fim de obter a aprovação 

e ou a solicitação de ajustes.  

 

2.1.11.2 - Design Externo: A empresa vencedora deste edital entregará o veículo 

transformado em Ambulância tipo B, totalmente na cor branca, original de fábrica e sem 

nenhum adesivo, pois ficará a cargo da CONTRATANTE adesiva a mesma com licitação já 

existente para todos os veículos da frota da saúde do município de Governador Celso Ramos. 

 

3. – DEMAIS ACESSÓRIOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS 

COM A AMBULÂNCIA 

Os equipamentos, materiais e acessórios complementares, que deverão ser fornecidos 

juntamente com a ambulância, de acordo com o descritivo técnico a seguir, são: 

A) - Deverá possuir sinalizador acústico de ré, podendo ser adaptado ou de série do 

veículo. 

B) - Deverá possuir câmera de ré com imagem projeta em tela de no mínimo 7” com 

resolução mínima VGA, localizada no painel do veículo para visualização do motorista, 

combinada ao GPS. Podendo ser adaptado ou de série do veículo. 

C) - Deverá possuir aparelho GPS com mapas de todo o território nacional, 

equipamento com representação dentro do território nacional em tela de no mínimo 7” com 

resolução mínima VGA, localizada no painel do veículo para visualização do motorista, 

combinada à câmera de ré. 

D) - O GPS e câmera de ré não deverão ser instalados em teto, pois este local dificulta 

a visualização do motorista durante o deslocamento. 

E) - Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização com 

orientações sobre seu uso e otimização do consumo. 

F) – 01(um) Extintor de Pó ABC de 6 kg acoplado em seu devido suporte na parte 

traseira do veículo, na parede do lado oposto ao banco do passageiro da cabine ou logo após 

o término do banco de baú, de forma que não impeça o completo fechamento da porta.  

G) – 03(três) Cones de segurança para trânsito e suporte para os mesmos, com altura 

entre 700 e 760 mm e base com lados de 400 (+ ou – 20) mm, em plástico, na cor laranja, 

com faixas refletivas, de acordo com normas da ABNT. 

H) – 01 (uma) caixa de ferramentas completa contendo: 01 jogo de chaves de fenda; 

01 jogo de chaves Fhilips; 01 jogo de chaves de boca, contendo pelo menos 01(uma) unidade 

compatível para realizar o aperto/desaperto dos manômetros dos cilindros de oxigênio 

sistemas fixo e móvel para as trocas dos cilindros. 
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4. - A EMPRESA VENCEDORA DO VEÍCULO DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS FORNECIDOS PELA TRANSFORMADORA / ADAPTADORA, ATÉ A 

HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO:  

Os documentos listados neste item, deverão ser entregues pela Empresa Vencedora deste 

edital, para que possam ser avaliados e não havendo restrições e/ou impedimentos legais, se 

dará a homologação e assinatura do instrumento contratual. 

 
A) Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT), emitida pelo DENATRAN, referente 
à marca e modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo furgão 
em ambulância, sendo esta a Própria Proponente; 
B) Comprovante de capacidade técnica emitida pelo INMETRO, referente a marca e modelo 
do veículo ofertado, da empresa que fará transformação do veículo furgão em ambulância, 
sendo esta a Própria Proponente; 
C) Certidão de registro de pessoa física e jurídica (engenheiro mecânico responsável pela 
empresa transformadora), sendo esta a Própria Proponente; 
D) Licença de Operação da Empresa que fará a transformação do veículo Furgão em 
Ambulância, conforme Lei Federal N°: 6.938/81, que institui a Política Nacional de Meio 
Ambiente, as Resoluções CONAMA 237/97, CONSEMA 288/2014 e LC 140/2011, com 
indicação do órgão emissor do documento. 
E) A empresa transformadora do veículo deverá apresentar ensaio para ancoragem de cinto 
em banco, em nome da empresa, homologado pelo INMETRO. 
F) Atestado de capacidade técnica da empresa que fará a transformação dos veículos em 
ambulância com acervo técnico (ART). 
G) Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da Maca retrátil, conforme especificada 
no descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando 
testes de resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme Normas: ABNT 
NBR 14.561/2000 – BRASIL, DIN EM 1865 /Dezembro 1999, BS EM 1789/2000, AMD 
STANDARD 004. 
H) Laudo emitido por entidade competente, acreditada pelo INMETRO, que comprove que o 

sinalizador luminoso e luzes auxiliares a serem fornecidos atendem aos requisitos das normas 

SAE J845, J575 (ver. AGO 2018), SAE J595 (Ver. MAR 2014),  da SAE – Society of 

Automotive Engineers, no que se refere aos ensaios de vibração, umidade, poeira, névoa 

salina(corrosão), abrasão, deformação, alta e baixa temperatura, durabilidade, voltagem, 

spray de agua, cor  e fotometria com potência  de pico de intensidade luminosa classe 1 para 

o sinalizador luminoso e luzes auxiliares na cor RUBI e classe 2 para as luzes auxiliares das 

demais cores, quando for exigido. Classificando o(s) equipamento(s) conforme norma: 

Dispositivo óptico de advertência (dispositivo utilizado em veículos autorizados para capturar 

a atenção de motoristas e pedestres e alertar para uma atividade potencialmente perigosa ou 

situação de emergência) e as distancias efetivas de sinalização superiores a 18 m, conforme 

especificado na norma técnica SAE. 

I) Catálogo e/ou prospecto do sinalizador redigido em língua portuguesa;  

J) Documento de que os LEDs deverão possuir garantia mínima de 05 (cinco) anos do 

fabricante do sinalizador;  

K) Comprovação de Registro ou Certidão de inscrição da empresa adaptadora no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

L) Certidão de Registro do CREA do engenheiro responsável da empresa adaptadora. 

M) O profissional indicado deverá constar na Certidão de Pessoa Jurídica do CREA da 

empresa adaptadora como responsável técnico. 
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M.1 - Comprovação de Qualificação Técnica, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) indicados e vinculados à empresa adaptadora, mediante apresentação 

de Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no CREA, 

juntamente com a respectiva Certidão de Acervo Técnico, emitida(s) pelo(s) 

respectivo(s) órgão(s), de execução de serviços pertinentes e compatíveis em 

características e quantidades, do objeto licitado. 

M.2 - Comprovação de que a empresa adaptadora proponente possui autorização 

para prestar assistência técnica aos equipamentos ofertados no estado, através 

de Certificado de Assistência Autorizada da marca ofertada pela empresa, ou 

como pertencente ao seu quadro técnico. 

 

5. ENVIO DO VEÍCULO - TIPO FURGÃO TETO ALTO, DA EMPRESA VENCEDORA PARA 

O LOCAL DA TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM AMBULÂNCIA. 

O envio do veículo tipo furgão de teto alto, será transportado para a empresa 

transformadora/adaptadora, tendo o custeio de transporte sob responsabilidade da Empresa 

vencedora deste edital. 

§ Único. O Furgão teto alto, objeto deste edital, somente deverá sair do pátio da 

Empresa vencedora deste, para a transformação/adaptação com seguro veicular total 

contratado pela CONTRATANTE. Os dias em que o furgão estiver parado em pátio 

aguardando a efetiva cobertura do seguro veicular, não contarão para efeitos de prazo para 

a entrega final. 

 

6. PRAZO PARA A ENTREGA DO FURGÃO – TETO ALTO, 

TRANSFORMADO/ADAPTADO EM AMBULÂNCIA. 

A Empresa vencedora do veículo tipo furgão teto alto, deverá efetuar a entrega do objeto 

veículo de emergência do tipo ambulância / categoria B em Suporte Básico de Vida, para 

transporte de pacientes sem a necessidade de intervenção clínica no local, ou seja, de simples 

remoção e ou TFD (Tratamento Fora de Domicílio) para pacientes 100% acamados, no prazo 

de até 90 (Noventa) dias a contar da assinatura do contrato entre CONTRATANTE e 

CONTRATADA. 

 

7. – PROCEDIMENTOS A SEREM EXECUTADOS PARA A ENTREGA DO FURGÃO TIPO 

AMBULÂNCIA CATEGORIA B EM SUPORTE BÁSICO DE VIDA COM A 

TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO FINALIZADA PARA A CONTRATANTE:  

O Veículo Tipo Furgão estando com o processo de transformação/adaptação em veículo de 

emergência – Tipo / categoria B em Suporte Básico de Vida, para transporte de pacientes 

sem a necessidade de intervenção clínica no local, ou seja, de simples remoção e ou TFD 

(Tratamento Fora de Domicílio) para pacientes 100% acamados, finalizado, conforme as 

especificações técnicas constantes deste edital e deverá a empresa 

transformadora/adaptadora informar a Empresa vencedora deste edital, que notificará em 

seguida ao Gestor do Contrato, que o veículo de emergência estará pronto para uma 

VISTORIA IN LOCO que será realizado por qualquer funcionário citado no item 16. do 

Município de Governador Celso Ramos/SC, no qual tal vistoria será realizada pelo menos 03 

(três) dias de antecedência à data prevista pela entrega por parte da 

transformadora/adaptadora, obedecendo a data limite de 90 (noventa) dias, conforme cita o 
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item 6., pois caso haja a necessidade de ajustes em sua transformação/adaptação apontados 

no momento da vistoria, a empresa deverá realizá-lo(s) nos próximos 03 (três) dias 

subsequentes ao da vistoria in loco, afim de cumprir a data da retirada da ambulância e caso 

a vistoria conclua que nada tenha a ser ajustado ou modificado o veículo poderá ser entregue 

no mesmo dia da vistoria. A Empresa vencedora deste edital, ao assinar o contrato com a 

CONTRATANTE, concorda que a retirada do veículo já finalizado do pátio da empresa 

transformadora será de sua responsabilidade com relação as despesas de deslocamento 

incluindo seguro veicular total até que o veículo de emergência seja entregue ao município de 

Governador Celso Ramos/SC.  

 

§ Único: O Veículo Tipo Furgão teto alto, transformado e adaptado em veículo de emergência 

– Tipo Ambulância/Categoria B em Suporte Básico de Vida, para transporte de pacientes sem 

a necessidade de intervenção clínica no local, ou seja, de simples remoção e ou TFD 

(Tratamento Fora de Domicílio) para pacientes 100% acamados, objeto deste edital, deverá 

ser entregue com o tanque de combustível totalmente cheio. 

 

8. - GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS 

A) - A garantia do veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios 

instalados pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite 

de quilometragem a contar da efetiva retirada do veículo do pátio de entrega pelo contratante 

ou ente donatário, ou pelo período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de 

maior período. 

B) - Assistências Técnicas e de Manutenção: Deverá possuir assistência técnica 

autorizada em todos os Estados da Federação, mas principalmente no Estado em que o 

veículo irá permanecer em uso, bem como apresentar relação dos prestadores da assistência 

técnica autorizada em cada Estado da Federação e no Distrito Federal com endereço 

completo, telefone, Fax, CEP, e-mail, atualizados; 

C) - No período de garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser efetuados 

e o problema solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 

solicitação/notificação oficial. 

D) - Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá 

justificar e comprovar por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias 

úteis, condicionada à aceitação do usuário do bem. 

E) - É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para o veículo objeto 

da presente contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários 

particulares do mesmo modelo do veículo. 

F) - Considerando que o veículo será utilizado somente na região da Grande 

Florianópolis / Estado de Santa Catarina, a assistência técnica deverá ser disponível dentro 

deste Estado e a execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços 

especializados de manutenção homologados pelo fabricante através de seus representantes 

legais. 

G) - É vedada à CONTRATADA opor qualquer restrição de assistência técnica 

constantes no manual do fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no 

certame configura plena aceitação das condições exigidas. 
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9-  DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A) - Efetuado em até 30 (trinta) dias, em conformidade com o inciso II do art 55 c/c o 

inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93 ou no cronograma da tesouraria. 

B) – Ao receber a(s) nota(s) fiscal(is), efetuar sua conferência dar recebimento no verso 

da nota fiscal; encaminhar a nota fiscal à Prefeitura de Governador Celso Ramos/SC, para 

efetuar o pagamento que se dará em até 30 (Trinta) dias após o recebimento pela SMS – 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 

C) - Efetuado mediante apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em 

nome do Fundo Municipal de Saúde e Saneamento de Governador Celso Ramos – CNPJ 

nº  08.857.731/0001-60, devendo constar também o número da compra, Autorização de 

Fornecimento, nº do Contrato e da Licitação, em conformidade com o art. inciso II do art 55 

c/c o inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93 e seguirá o cronograma da tesouraria, 

dentro do que está estabelecido no item 15.2, deste Termo de Referência. 

 

10- OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) VENCEDORA(S) 

10.1 - Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos, tais como: salários; seguros de acidente; taxas. Impostos e 

contribuições; indenizações; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Poder Público. 

10.2 - Fornecerem os produtos de acordo com as especificações exigidas e constantes das 

propostas de preços apresentadas. Substituir, de imediato, os produtos que forem 

considerados inadequados. 

10.3 - Apresentarem, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência dos 

produtos fornecidos. Comunicar ao Gestor deste edital, qualquer anormalidade de caráter 

urgente referente ao fornecimento dos produtos e os esclarecimentos julgados necessários. 

10.4 - Manterem, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos neste Termo de 

Referência. 

10.5 - A Ata de Registro de Preços será válida a partir da data de sua assinatura e terá 

validade de 12 (doze) meses. 

a) As características do(s) objeto(s) deste Contrato obedecerão a todas as 

especificações referidas na Proposta da Contratada e neste Termo de Referência. 

b) A(s) fornecedora(s), mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada 

na fabricação de seus produtos, responderá(ão) inteira e solidariamente pela qualidade e 

autenticidade destes, obrigando-se a reparar, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) 

objeto(s) desta Licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da 

fabricação, transporte ou armazenamento; 

 

11. - ENDEREÇO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO DE 

GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 

Rodovia Francisco Wollinger, Km 14 – nº 1.400 – Bairro Calheiros – Governador Celso 

Ramos/SC. CEP 88.190-000 e Tel. (48) 99937-1829. 

 

12. - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

Representante do Fundo Municipal de Saúde de Governador Celso Ramos/SC a ser 

indicado(s) pelo titular da Secretaria Municipal. 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 

 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no item 

5.1 do Capítulo V do Edital, que Atende Plenamente aos Requisitos de Habilitação, conforme 

exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

47/52 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 

 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
 

ANEXO II-A 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação para Micro Empresas ou Empresas 
de Pequeno Porte – Com restrições) 

 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 

(a)............................................, portador (a) da Carteira de Identidade no............................ e 

do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no item 5.1 do Capítulo V do 

Edital, que Atende aos Requisitos de Habilitação, ressalvado o disposto nas Leis 

Complementares n.º 123, de 14/12/2006 e n.º 147, de 07/08/2014. 

 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa)  
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO 

 
(Inciso XXXIII do art. 7º da CF) 

 
 
Prezados Senhores, 
 
___________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

_____________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)...................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

49/52 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 

 

 
 DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
ANEXO IV 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte) 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

_________________intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARA, que detém a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e n.º 147, de 07/08/2014. 

 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO 
 

(GARANTIA) 
 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para os devidos fins que, na 

hipótese de a empresa vir a ser vencedora do PREGÃO PRESENCIAL RP N.º 129/2022, 

garantimos que as adaptações a serem realizadas no veículo ......(marca e modelo)...... para 

sua transformação em Ambulância não comprometem as características originais de fábrica 

dos veículos que serão entregues e terão a garantia de fábrica inalterada. 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA 
 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

TELEFÔNE E FAX: 

CNPJ: 

E-MAIL: 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N° 

......................-PMGCR – A presente licitação tem por objeto a: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO COM TETO ALTO E 
TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM VEÍCULO DE EMERGÊNCIA PARA SERVIR DE 
AMBULÂNCIA TERRESTRE,  PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, conforme especificações 
e quantitativos descritos no Anexo I deste Edital. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  
Marca 

UNID. QUANTIDADE 
Preço 

Unitário 
R$ 

Preço 
Total R$ 

       

 
Valor total da proposta por extenso (___________________________________________) 
Validade da proposta: _____________________________ 
 
Declaro que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com seguro, impostos, 
taxas e outros encargos que incidam sobre o objeto licitado. 
 

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
NOME:  
RG 
CPF 
 
PREPOSTO QUE REPRESENTARÁ A CONTRATADA DURANTE A VIGÊNCIA DO AJUSTE 
NOME:  
RG 
CPF  
 
DADOS PARA PAGAMENTO 
BANCO:       
AGÊNCIA:      CONTA CORRENTE: 
 
_________________, _____ de ______________ de 2022. 
____________________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO VII  

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./202X 

 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO COM TETO ALTO E 

TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM VEÍCULO DE EMERGÊNCIA PARA SERVIR DE 
AMBULÂNCIA TERRESTRE,  PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 

 
Aos       dias do mês de                 do ano de 202X, no Município de Governador 

Celso Ramos, no Estado de Santa Catarina, através da Secretaria Municipal de Saúde, Órgão 
Gerenciador deste Registro de Preços, com sede na Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do 
Meio, Governador Celso Ramos/SC, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.857.731/0001-60, 
representada por seu Prefeito, Sr. Marcos Henrique da Silva, são registrados os preços da (s) 
empresa (s) ________ (fornecedor) ______, estabelecida à Rua ______________________, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° ______________, neste ato representado 
pelo(a) ______(nome do representante da empresa)____________, brasileiro(a), __(estado 
civil)___, __(profissão)__, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º 
____________, portador(a) do RG n.° _________________, para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
TIPO FURGÃO COM TETO ALTO E TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM VEÍCULO DE 
EMERGÊNCIA PARA SERVIR DE AMBULÂNCIA TERRESTRE,  PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
CELSO RAMOS/SC, conforme especificado no quadro abaixo, resultante do Pregão 
Presencial n.º 129/2022, objeto do Processo 129/2022. As condições a serem praticadas 
neste registro de preços são as constantes do instrumento convocatório respectivo e seus 
anexos, da proposta apresentada pelo (s) fornecedor (es), os quais integram esta ata, 
independentemente de transcrição. O presente registro de preços terá vigência de 01 (um) 
ano, contado a partir da data de assinatura desta Ata. 

 
 
Itens constantes da Ata: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA(S) UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

xx       

 
 
Governador Celso Ramos/SC,  
 
 
 

Representante da Empresa 
Contratada 

 
 
 

Marcos Henrique da Silva 
Prefeito Municipal 

 

 

 


